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SENADO FEDERAL

SECRETARIA DE COMISSÕES

COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS

ATA DA 28ª REUNIÃO (EXTRAORDINÁRIA) DA COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS, DA 3ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 54ª LEGISLATURA, REALIZADA NO DIA 26 DE JUNHO DE 2013, QUARTA-FEIRA, ÀS NOVE HORAS, NA SALA FLORESTAN FERNANDES, PLENÁRIO Nº 9, ALA ALEXANDRE COSTA, ANEXO II, SENADO FEDERAL. 
Às nove horas e doze minutos, do dia vinte e seis de junho de dois mil e treze, na Sala número nove da Ala Senador Alexandre Costa, sob a Presidência do Senhor Senador Waldemir Moka, reúne-se a Comissão de Assuntos Sociais, com a presença dos Senadores Paulo Paim, Humberto Costa, Wellington Dias, Rodrigo Rollemberg, Casildo Maldaner, João Alberto Souza, Paulo Davim, Cícero Lucena, Jayme Campos, Mozarildo Cavalcanti, Eduardo Amorim, Vicentinho Alves, Eduardo Suplicy, José Pimentel, Sérgio Souza, e Cyro Miranda, e das Senadoras Ângela Portela, Vanessa Grazziotin, Ana Amélia, Lúcia Vânia e Ana Rita. Deixam de comparecer os demais membros. Havendo número regimental, a Presidência declara aberta a presente Reunião propondo a dispensa da leitura e aprovação das Atas das Reuniões realizadas nos dias dezenove e vinte de junho de dois mil e treze, que são dadas por aprovadas. Passa-se à apreciação da pauta. ITEM 1 - PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 5, de 2007 - Não Terminativo - Autoria: Deputado Capitão Wayne. Altera a Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, que institui o Código de Trânsito Brasileiro, regulando o uso de películas de proteção contra raios solares, e dá outras providências. Relatoria: Senadora Vanessa Grazziotin (Substituído por Ad Hoc) Relatoria Ad Hoc: Senadora Ana Rita. Relatório: Pela rejeição do Projeto de Lei da Câmara nº 5, de 2007. Resultado: A Presidência designa Relatora "ad hoc" a Senadora Ana Rita, em substituição à Senadora Vanessa Grazziotin. Aprovado Parecer contrário ao Projeto de Lei da Câmara nº 5, de 2007. ITEM 2 - PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 27, de 2007 - Não Terminativo - Autoria: Deputado Walter Feldman. Dispõe sobre o atendimento de requisitos específicos, nas licitações para a compra de medicamentos e insumos farmacéuticos. Relatoria: Senador Cyro Miranda. Relatório: Pela aprovação do Projeto de Lei da Câmara nº 27, de 2007 na forma da Emenda nº 1-CCJ (Substitutivo). Resultado: Retirado de Pauta a pedido do Relator para reexame do Relatório. ITEM 3 - PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 13, de 2012. - Não Terminativo - Autoria: Senador Marcelo Crivella. Altera a Lei nº 9.615, de 24 de março de 1998, que institui normas gerais sobre desporto e dá outras providências, para tornar obrigatória a prestação de assistência psicológica continuada aos atletas profissionais. Relatoria: Senadora Lúcia Vânia. Relatório: Pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 13, de 2012. Resultado: Aprovado Parecer favorável ao Projeto de Lei do Senado nº 13, de 2012. A matéria vai à Comissão de Educação, Cultura e Esporte, em decisão terminativa. ITEM 4 - PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 392, de 2012 - Não Terminativo - Autoria: Senador Romero Jucá. Altera os arts. 96 e 102 da Lei nº 11.196, de 21 de novembro de 2005, que dispõem sobre parcelamento de débitos de responsabilidade dos Municípios, decorrentes de contribuições sociais de que tratam as alíneas 'a' e 'c' do parágrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, e dá outras providências. Relatoria: Senador Benedito de Lira (Substituído por Ad Hoc). Relatoria Ad Hoc: Senador Cyro Miranda. Relatório: Pela recomendação de Declaração de Prejudicialidade do Projeto de Lei do Senado nº 392, de 2012. Resultado: Aprovado Parecer recomendando a declaração de prejudicialidade do Projeto de Lei do Senado nº 392, de 2012. A matéria vai à Comissão de Assuntos Econômicos, em decisão terminativa. ITEM 5 - PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 52, de 2011 - Terminativo - Autoria: Deputada Íris de Araújo. Dispõe sobre a reserva de habitações para idosos de baixa renda nos programas oficiais de produção de moradia, alterando a Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003 - Estatuto do Idoso. Relatoria: Senadora Ana Rita. Relatório: Pela aprovação do Projeto de Lei da Câmara nº 52, de 2011 e da Emenda nº 1-CDH. Resultado: Lido o Relatório na Comissão de Assuntos Sociais, a Presidência concede Vista Coletiva aos Senadores Cyro Miranda e Paulo Paim, nos termos regimentais. ITEM 6 - PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 83, de 2012 - Terminativo - Autoria: Deputado Celso Russomanno. Obriga a contratação de seguro para os serviços de entrega que se utilizam de motocicletas ou veículos afins. Relatoria: Senador Paulo Paim. Relatório: Pela aprovação do Projeto de Lei da Câmara nº 83, de 2012, e das Emendas nºs 1 e 2-CAE. Resultado: Aprovados o Projeto de Lei da Câmara nº 83, de 2012, e as Emendas nºs 1- CAE-CAS e 2-CAE-CAS. ITEM 7 - PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 96, de 2012 - Terminativo - Autoria: Deputado João Dado. Dispõe sobre a obrigatoriedade de as fábricas de produtos que contenham látex gravar em suas embalagens advertência sobre a presença dessa substância. Relatoria: Senador Eduardo Amorim (Substituído por Ad Hoc). Relatoria Ad Hoc: Senador Paulo Paim. Relatório: Pela aprovação do Projeto de Lei da Câmara nº 96, de 2012 e da Emenda nº1-CMA. Resultado: A Presidência designa Relator "ad hoc" o Senador Paulo Paim, em substituição ao Senador Eduardo Amorim. Aprovados o Projeto de Lei da Câmara nº 96, de 2012, e a Emenda nº 1-CMA-CAS.  ITEM 8 - PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 102, de 2012 - Terminativo - Autoria: Senador Ivo Cassol. Altera o Decreto-Lei nº 986 de 21 de outubro de 1969, que institui normas básicas sobre alimentos, para permitir a reutilização de alimentos preparados, para fins de doação. Relatoria: Senador João Alberto Souza. Relatório: Pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 102, de 2012 e da Emenda que apresenta. Resultado: Aprovados o Projeto de Lei do Senado nº 102, de 2012, e a Emenda nº 1-CAS. ITEM 9 - PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 106, de 2012 - Terminativo - Autoria: Senador Ivo Cassol. Altera a Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, para dispor que os dirigentes sindicais somente poderão ser reeleitos para um único período subsequente. Relatoria: Senador Wellington Dias. Relatório: Pela rejeição do Projeto de Lei do Senado nº 106, de 2012.Resultado: Rejeitado o Projeto de Lei do Senado nº 106, de 2012, com 11 (onze) votos NÃO, nenhum SIM e 1 (uma) ABSTENÇÃO  do Senador Humberto Costa. ITEM 10 - PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 165, de 2012 - Terminativo - Modifica o caput do art. 9º da Lei nº 7.998, de 11 de janeiro de 1990, que regula o Programa do Seguro-Desemprego, o Abono Salarial, institui o Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT), e dá outras providências; e altera a Lei nº 9.715, de 25 de novembro de 1998, que dispõe sobre as contribuições para os Programas de Integração Social e de Formação do Patrimônio do Servidor Público - PIS/PASEP, e dá outras providências, para fixar a contribuição do PIS/PASEP para as pessoas físicas, urbanas e rurais, na condição de empregadoras e para estender aos seus empregados o pagamento do abono salarial anual. Autoria: Senador Antonio Carlos Valadares.  Relatoria: Senador Waldemir Moka. Relatório: Pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 165, de 2012. Resultado: Retirado de Pauta a pedido do Relator. EXTRAPAUTA -  ITEM 11 - REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS Nº 33, de 2013. Autoria: Senador Paulo Paim. Com fundamento no disposto no Art. 93 inciso II, do RISF, Requeiro a realização de audiência pública para analisar: "As manifestações públicas, no Brasil, na ótica dos movimentos sociais". A lista dos expositores será enviada posteriormente para a secretaria da Comissão. Resultado: Aprovado. ITEM 12 - REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS Nº 34, de 2013. Autoria: Senador Paulo Paim. Com fundamento no disposto no Art. 93 inciso II, do RISF, Requeiro a realização de Audiência Pública para debater sobre o tema: "Aposentadoria Especial". Os convidados para compor a mesa dos expositores são: - Roberto Wanderley Nogueira - Juiz do TRF – 5ª Região, professor da UFPE e da UNICAP. - Sérgio Caribé - Procurador do TCU. - Ricardo Tadeu Marques da Fonseca - Desembargador do TRT – 9ª Região. - Rosinha da Adefal - Deputada Federal. - Antônio José Ferreira - Secretário da Secretaria Nacional de Promoção dos Direitos da Pessoa com Deficiência. - Representante do Ministério da Previdência Social. Resultado: Aprovado. ITEM 13 - REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS Nº 35, de 2013. Autoria: Senadora Vanessa Grazziotin e outros Requeiro, nos termos do art. 93, inciso II, do Regimento Interno do Senado Federal, seja realizada Audiência Pública no âmbito desta Comissão para debater sobre "fortificação obrigatória de alimentos com ácido fólico e ferro", sendo convidados para fundamentar o assunto: o médico José Murilo de Carvalho Martins; um representante da Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA e; um representante do Ministério da Saúde. Resultado: Aprovado. Usam da palavra as Senadoras Vanessa Grazziotin, Ana Amélia, Lúcia Vânia e Ana Rita, e os Senadores Paulo Paim, Humberto Costa, Wellington Dias, Rodrigo Rollemberg, Casildo Maldaner, João Alberto Souza, Paulo Davim, Jayme Campos, Sérgio Souza, Cyro Miranda e Waldemir Moka - Presidente da CAS. Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião às onze horas e dezesseis minutos, lavrando eu, Dulcidia Ramos Calháo, Secretária da Comissão, a presente Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente, Senador Waldemir Moka, e publicada no Diário do Senado Federal, juntamente com o registro das notas taquigráficas.

Senador Waldemir Moka

Presidente da Comissão de Assuntos Sociais
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(Texto com revisão.)
O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Havendo número regimental, declaro aberta a 28ª Reunião da Comissão de Assuntos Sociais, da 3ª Sessão Legislativa Ordinária, da 54ª Legislatura do Senado Federal.

Antes de iniciarmos os nossos trabalhos, proponho a dispensa da leitura e a aprovação das atas das reuniões realizadas nos dias 19 e 20 de junho de 2013.

Os Srs. Senadores que aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.) 

Aprovadas.

A presente reunião destina-se à apreciação de dez itens, conforme pauta previamente divulgada, sendo quatro não terminativos e seis terminativos.

Srs. Senadores, nos últimos dias, aqui, tenho recebido muitas mensagens, talvez centenas delas, de profissionais da carreira de aeronauta. Trata-se de pedido da categoria para que a Comissão de Assuntos Sociais aprecie o Projeto de Lei do Senado nº 434, de 2011, do Senador Blairo Maggi, que modifica a jornada de trabalho do aeronauta. Imagino que mensagem semelhante deve estar chegando a cada um dos integrantes. Como Presidente deste Colegiado, informo à categoria que designei em 7 de março deste ano o Senador Paulo Paim como Relator da matéria. O Projeto está em boas mãos, com um relatório que precisa ainda de alguns... Mas tenho certeza de que o Senador Paulo Paim, diligente e comprometido, tão logo tenha corrigido alguma questão mais técnico-administrativa aqui, da Comissão, vamos colocá-lo em pauta.

Eu queria dar essa explicação, na verdade, porque as pessoas quando começam a acessar e mandar, realmente não tem por que não pautarmos o projeto, e o mérito do projeto certamente será debatido aqui, na Comissão. Na verdade, o Senador Paulo Paim chegou a entregar o relatório, não é isso? Mas, em função de uma questão, parece-me, mais técnico-administrativa...

Já me informam aqui que a dificuldade que havia foi sanada, cobrei isso aqui e vamos pautar para a próxima semana, eu pediria à Assessoria que pautasse para a próxima semana esse projeto dos aeronautas, cujo autor é o Senador Blairo Maggi.

Eu gostaria de dar essas explicações, em função de que várias pessoas me ligaram e enviaram mensagens.

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco/PSDB – GO) – Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Pela ordem, o Senador Cyro Miranda.

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco/PSDB – GO) – Presidente Waldemir Moka, bom dia; bom dia, Senador Jayme Campos, Srªs e Srs. Senadores; primeiramente, eu queria pedir a V. Exª a retirada de pauta do item 2, porque a Anvisa me alertou que tem algumas nomenclaturas que precisam ser mudadas nesse projeto.

Então, eu pediria para retirar de pauta para que fizéssemos uma análise mais profunda, o que agradeço.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Pois não. Então, regimentalmente, o Relator pede a retirada de pauta e estamos de ofício...

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco/PSDB – GO) – E também, Sr. Presidente, conversando com o ex-Presidente desta Comissão, Senador Jayme Campos, tínhamos, no ano passado, a televisão ao vivo, com muita justiça, nesta Comissão. E parece-me que, este ano, não sei se algumas reuniões ou todas, não está transmitindo. E, para mim, esta é uma das Comissões de maior importância. 

Queria saber se V. Exª sabe qual é o motivo, se é temporário isso, se foi negociado.
O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. PMDB – MS) – Senador Cyro Miranda, já coloquei ao Presidente Renan esta questão do horário aqui. Evidentemente que eu acho que a TV Senado e a própria Mesa Diretora têm que, democraticamente, dividir esses espaços. Agora, a mim, pessoalmente, o que eu tinha que fazer, eu já fiz, que foi comunicá-lo. 
Parece que, originariamente, as reuniões da Comissão de Assuntos Sociais não eram realizadas na quarta-feira – eu até queria ouvir o Senador.

(Intervenção fora do microfone.)

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. PMDB – MS) – Este ano, a Comissão de Infraestrutura começou mais cedo e, aí, Senador Cyro Miranda, eu acho que a Mesa Diretora tem que disciplinar isso da forma mais democrática possível.

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco/PSDB – GO) – Provoquei este assunto porque acontece a mesma coisa na Educação. Estamos já terminando o primeiro semestre e não tivemos o direito de uma transmissão ao vivo. Então, está existindo uma parcialidade muito grande, não há democratização. Acho que precisaríamos nos reunir com o Presidente Renan, e isso tem que ser para todos. Eu, por exemplo, lá, há uma Comissão que deveria começar às 10h, ela marca para às 9h, mas só começa às 11h. E bloqueia tudo. Não é justo isso. Todos têm que ter o mesmo direito, ou reveza-se semana sim, semana não, não sei como, mas não é possível que uns sejam beneficiados, e outros, não. 
Não existe Comissão mais importante ou menos importante do que a outra. Então, acho que há um desrespeito para com essas Comissões.

Então, quero me unir a V. Exª e com outros também que estão descontentes e fazermos uma coisa democrática realmente, o que não está acontecendo, a direção não tomou nenhuma atitude até agora. 

Obrigado, Senador.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. PMDB – MS) – Pois não, Senador. (Pausa.)
(Intervenção fora do microfone.)
O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. PMDB – MS) – Eu queria indagar ao Senador Cyro Miranda sobre o Item 2 da pauta. A Senadora Lúcia Vânia também pediu também a retirada do projeto que está relatando, em função da dificuldade que existe hoje, pois há uma audiência importante, inclusive, tratando do Fundo de Desenvolvimento do.Centro-Oeste (FCO), junto ao Banco do Brasil. E realmente é importante, e ela disse que na semana que vem vai relatar.

Eu gostaria de pedir ao Senador Cyro Miranda se pode relatar o Item 4, cuja autoria é do Senador Romero Jucá e a relatoria é o Senador Benedito de Lira. Trata-se de um projeto que está tramitando aqui na Comissão de Assuntos Sociais.
O SR. CYRO MIRANDA (Bloco/PSDB – GO) – Muito obrigado, com o maior prazer. 

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. PMDB – MS) – 
ITEM 4

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 392, de 2012

- Não Terminativo -

Altera os arts. 96 e 102 da Lei nº 11.196, de 21 de novembro de 2005, que dispõem sobre parcelamento de débitos de responsabilidade dos Municípios, decorrentes de contribuições sociais de que tratam as alíneas 'a' e 'c' do parágrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, e dá outras providências.

Autoria: Senador Romero Jucá

Relatoria: Senador Benedito de Lira (Substituído por Ad Hoc)

Relatoria Ad Hoc: Senador Cyro Miranda
Relatório: Pela recomendação de Declaração de Prejudicialidade do Projeto de Lei do Senado nº 392, de 2012.

A votação será simbólica. 

Concedo a palavra ao Senador Cyro Miranda para proferir a leitura do relatório.

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco/PSDB – GO) – Sr. Presidente, Sras e Srs. Senadores, o projeto em tela, como já bem mencionou V. Exa, tem por finalidade permitir que os Municípios possam renegociar seus débitos junto ao Instituto Nacional de Segurança Social (INSS).

Análise. 

A despeito de ser uma proposta meritória, ela perdeu sua oportunidade em decorrência da decisão desta Casa, que aprovou, em 18 de abril deste ano, o Projeto de Lei de Conversão nº 4, de 2013, oriundo da Medida Provisória nº 589, de 13 de novembro de 2012, transformada na Lei nº 12.810, de 15 de maio de 2013, que dispõe sobre o refinanciamento das dívidas dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios junto à Previdência Social.

Conforme o texto aprovado, os débitos com a Fazenda Nacional de responsabilidade dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios e das respectivas autarquias e fundações públicas relativos às contribuições sociais incidentes sobre a remuneração paga ou creditada aos segurados a seu serviço e as relativas às dos seus servidores, incidentes sobre seu salário de contribuição, bem como às respectivas obrigações acessórias, provenientes de competências vencidas até 28 de fevereiro de 2013, inclusive 13º salário, constituídos ou não, inscritos ou não em dívida ativa da União, ainda que em fase de execução fiscal já ajuizada, ou que tenham sido objeto de parcelamento anterior não integralmente quitado, serão consolidados e pagos em 240 parcelas a serem retidas no respectivo Fundo de Participação dos Estados (FPE) e Fundo de Participação dos Municípios (FPM) e repassadas à União, ou em prestações equivalentes a 1% da média mensal da receita corrente líquida do Estado, do Distrito Federal ou do Município, ou o que for de menor prestação.

Os débitos parcelados terão redução de 100% das multas de mora ou de ofício, de 50% dos juros de mora e de 100% dos encargos legais, inclusive honorários advocatícios.

A referida lei amplia o prazo de adesão até 16 de agosto, amplia as parcelas de 180 para até 240, reduz multas e juros e amplia os débitos passíveis de parcelamento: de até 31 de dezembro de 2011 para até 28 de fevereiro de 2013. 

A nova lei também beneficia os Estados e Municípios no cálculo da contribuição que eles fazem para o PIS/Pasep, que corresponde a 1% das receitas correntes arrecadadas e das transferências correntes e de capital recebidas. 

A partir de agora, não serão mais incluídas nessa base de cálculo as transferências decorrentes de convênios, contratos de repasse ou instrumento equivalente.

Percebe-se, portanto, que a referida medida provisória já contempla todos os objetivos do Projeto de Lei do Senado nº 392, de 2012, ficando este, pelas razões acima explicitadas, prejudicado.

Voto. 

Em face das considerações expostas, opinamos, nos termos do artigo 334, I, do Regimento Interno do Senado Federal, pela prejudicialidade do Projeto de Lei do Senado nº 392, de 2012.

Esse é o relato que faço como Relator ad hoc, tendo como Relator o Senador Benedito de Lira.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – A matéria está em discussão.

O SR. JAYME CAMPOS (Bloco/DEM – MT) – Para discutir, Sr. Presidente,

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Para discutir, o Senador Jayme Campos. 

O SR. JAYME CAMPOS (Bloco/DEM – MT) – Sr. Presidente Waldemir Moka, Sras e Srs. Senadores, primeiramente, quero cumprimentar o autor do projeto, o valoroso companheiro Senador Romero Jucá, e o Relator, o Senador Benedito de Lira, e o aqui nomeado Relator ad hoc, o Senador Cyro Miranda.

Na verdade, isso tinha causado e vem causando, até então, um certo transtorno para as prefeituras municipais deste Brasil. Muitas delas estão inadimplentes já alguns anos e não conseguem saldar essa pendência com a Previdência Social e isso as inviabiliza de receber qualquer convênio, não só por parte do Governo Federal, mas por parte de alguns Estados mesmo, o que impossibilitam a assinatura do convênio com o Município. 

Ora, Sr. Presidente, muitas prefeituras estavam tendo muita dificuldade – o senhor sabe disso, o senhor é um municipalista – na medida em que acredito que 70% das prefeituras brasileiras estão com dificuldade para fazer até o custeio da máquina administrativa, não só com relação à folha de pagamento, mas à transferência do duodécimo às Câmaras municipais e, sobretudo ao custeio do dia a dia. Hoje, a manutenção do custeio das prefeituras também tem um peso muito grande em relação ao orçamento. 

E este projeto que o Senador propôs aqui é meritório, pelo fato de que vai facilitar e, sobretudo, porque já garantiu aqui o percentual que vai ser destacado para pagamento: apenas 1% da receita corrente líquida do Município. Isso facilita, porque, na medida em que se negocia essa dívida, já se sabe quanto vai se pagar, tendo em vista que, quando entra o INSS para fiscalizar as folhas de pagamento dos Municípios, eles arrombam as prefeituras. Chegam a cobrar aquilo que não é nem devido. E, acima de tudo, vêm juros, multa e correção. Uma dívida de R$10 mil pode chegar a R$30 mil, R$40 mil, R$50 mil.

De maneira que eu quero aqui me solidarizar, dizer que estou plenamente a favor do projeto do Senador Romero Jucá, como, da mesma forma, com o Relator ad hoc, o valoroso companheiro Cyro Miranda, na certeza absoluta de que assim nós estaremos buscando a solução para os problemas que hoje a maioria das prefeituras brasileiras está vivenciando no seu cotidiano.

Por outro lado, Presidente, eu só não vou pedir vista aqui para fazer até um adendo que não só com o INSS, mas nós tínhamos que acabar com a cobrança do PIS/Pasep da folha de pagamento. É inconcebível que as prefeituras paguem hoje sobre a folha de pagamento o que recolhem para o Governo Federal. Hoje, qualquer merreca – vou usar esse termo chulo aqui – que fosse liberada em relação à receita dos Municípios seria muito importante. Inclusive, já há essa tese de que essa contribuição teria que ser eliminada, o que poderia melhorar a performance do caixa das prefeituras municipais.

Mas, de qualquer forma, quero dizer que sou favorável ao projeto de lei que ora V. Exª coloca na pauta no dia de hoje.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Continua em discussão. 

Para discutir, Senadora Ana Rita.

A SRª ANA RITA (Bloco/PT – ES) – Sr. Presidente, eu compreendi perfeitamente o parecer do Relator ad hoc, Senador Cyro Miranda, que se manifestou pela prejudicialidade. Isso não quer dizer que o projeto não seja importante, mas ele já está contemplado com a Medida Provisória nº 589, recentemente aprovada. Então, embora o Projeto seja meritório, seja importante, ele já está contemplado com a aprovação da Medida Provisória. Portanto, ele fica prejudicado diante da Medida Provisória. 

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Continua em discussão. (Pausa.)
Encerrada a discussão.

Os Srs. Senadores e as Srªs Senadoras que concordam com o relatório do Senador Cyro Miranda, que é o Relator ad hoc, permaneçam como se encontram.

O relatório é pela prejudicialidade do projeto, embora a Senadora Ana Rita diga que ele está sendo considerado prejudicado em função de a Medida Provisória já atender exatamente ao que pretendia o projeto.

Chamo atenção para o fato de que, sempre que nós temos um projeto aqui, aí vem uma medida provisória. Eu acho que isso é uma forma de deslustrar o trabalho das Comissões, do Poder Legislativo. Por que não discutir aqui um projeto de lei que tramitou?

As Srªs Senadoras e os Srs. Senadores que aprovam o relatório permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado.

Ou seja, foi considerado prejudicado o presente projeto.

Passamos ao item 1da pauta, à página 13.

ITEM 1

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 5, de 2007

- Não Terminativo -

Altera a Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, que institui o Código de Trânsito Brasileiro, regulando o uso de películas de proteção contra raios solares, e dá outras providências.
Autoria: Deputado Capitão Wayne

Relatoria: Senadora Vanessa Grazziotin (Substituído por Ad Hoc)

Relatoria Ad Hoc: Senadora Ana Rita
Relatório: Pela rejeição do Projeto de Lei da Câmara nº5, de 2007.

Observação: 

- Em 30 de setembro de 2009, a Comissão de Assuntos Sociais realiza audiência pública para instrução da matéria.

- A votação será simbólica.

Concedo a palavra à Senadora Ana Rita, como Relatora ad hoc, para proferir o relatório. 

A SRª ANA RITA (Bloco/PT – ES) – Obrigada, Sr. Presidente.

Vou ler apenas a análise, que eu penso ser suficiente para que possamos nos manifestar com relação ao projeto.

O Código de Trânsito Brasileiro, no art. 111, proíbe a aplicação de películas, quando comprometer a segurança do veículo, e atribui ao Contran a competência para regulamentar a matéria.

O Contran, a seu turno, no exercício dessa atribuição, editou a Resolução nº 254, de 2007, que estabelece requisitos para os vidros de segurança e critérios para aplicação de inscrições, pictoramas e películas nas áreas envidraçadas dos veículos automotores, de acordo com o inciso III, do art. 111, do Código de Trânsito Brasileiro. Essa norma define as áreas envidraçadas, indispensáveis à dirigibilidade do veículo, estabelecendo para cada uma os limites mínimos de transmitância luminosa – 75% para os vidros incolores dos pára-brisas e 70% para os demais; sendo de 28% o limite aceitável para os vidros não indispensáveis à dirigibilidade. 

O mencionado regulamento proíbe a aplicação de película refletiva nas áreas envidraçadas, admitindo-se a película não refletiva, desde que atendidas às mesmas condições de transparência para o conjunto vidro-película.

Ao alterar o Código de Trânsito Brasileiro para permitir o uso de películas refletivas nos vidros dos veículos e estabelecer novos limites de transmitância luminosa, a proposição subtrai essa competência do Contran. Importa destacar que a moderna teoria do Direito Constitucional considera que a edição de normas de forte teor técnico não deve ser feita diretamente em lei, mas em regulamento do Poder Executivo, atendidas às diretrizes políticas fixadas pelo Legislativo.

No caso presente, a fixação de padrões técnicos envolve considerações de medicina e segurança do trânsito, além do conhecimento das tecnologias disponíveis no mercado automobilístico. Adicionalmente, deve-se considerar que a rápida evolução tecnológica poderá exigir alterações nos parâmetros técnicos fixados, o que também desaconselha sua veiculação por lei. Trata-se, portanto, de matéria cuja regulamentação deve permanecer a cargo do Poder Executivo, por meio do órgão especializado, que é o Contran, Conselho que conta com câmaras técnicas específicas de formação e habilitação de condutores e de saúde e meio ambiente no trânsito, das quais participam especialistas nos assuntos submetidos à deliberação colegiada.

Voto.

Ante o exposto, o voto é pela rejeição do Projeto de Lei da Câmara nº 5, de 2007.

É esse o nosso parecer.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Em discussão, a matéria.

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco/PSDB – GO) – Para discutir, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Para discutir, Senador Cyro Miranda.

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco/PSDB – GO) – É louvável o relatório da Senadora Vanessa Grazziotin, como também da Senadora Ana Rita, como ad hoc.

Evidentemente que, aqui, mostra que o Conatran já havia tomado essas providências, mas só que, na prática, isso não acontece. Você chega numa revenda, quando vai pôr a película, falam assim: “O senhor quer a película de 50%, de 30%, mas damos o certificado que é 75%.” E não há fiscalização nenhuma. Passa-se por essas barreiras, pela Polícia Rodoviária, polícias estaduais, e é uma aberração, porque, hoje, isso facilita, inclusive, os assaltos. Não se sabe quem está dentro de um veículo, além do perigo de não permitir a visão necessária. 
Então, o Projeto está realmente correto pela rejeição, mas fica aqui o protesto de que não existe a menor fiscalização no Brasil todo. Isso é uma das coisas que acho que podíamos – aliás, há um requerimento, se não me engano, aqui na mesa, convocando o Presidente do Conatran ou Denatran, coisa assim. Então, fica só essa observação.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Sr. Presidente, rapidamente, se me permitir.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Continua em discussão.

Para discutir, Senador Paulo Paim.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Só lembrar, Sr. Presidente, que acabei acompanhando esse projeto, veio até o setor empresarial do Rio Grande do Sul para dialogar comigo.

Lembro-me de que, à época, se não me engano, o Relator era o Senador Botelho, naquele período ainda, e eu fui um dos que pediram audiência pública porque a sua visão já era pela rejeição, acompanhando a posição atual. Mas, no fundo, nós todos nos convencemos, com alerta dado pelo Senador Cyro Miranda, de que isso é uma questão de regulamentação, porque a tecnologia muda todo dia, inclusive da forma de produzir essa película e da fiscalização. 

Por isso, eu, que estive caminhando com esse projeto, neste momento, submeto-me à decisão da relatoria.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Eu vou até sugerir, na vinda – é do Diretor-Presidente do Conatran, não é?
(Intervenção fora do microfone.)

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Eu sei, ele vem por um outro motivo, mas eu acho que nós tínhamos que aproveitar a presença dele aqui para que pudéssemos até... Vou ver se consigo fazer alguma coisa por escrito mesmo, nossa aqui, um pedido de maior fiscalização, porque eu acho que isso realmente é importante. O Senador Cyro Miranda lembra bem que essa é uma questão... o sujeito não pode andar absolutamente... Uma coisa é impedir os raios solares, a outra coisa é o sujeito... Infelizmente!
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Temos a moda do capacete das motos, em que a gente nunca sabe quem está dirigindo a moto. 

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Eu acho que deve também haver alguma explicação, mas, no caso, acho que tem razão. Essa é mais uma questão de regulamentação e fiscalização do que iniciativa de um projeto de lei.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB – AM) – Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Senadora Vanessa Grazziotin, que, aliás, é a Relatora da matéria.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB – AM) – Não, a Relatora... Eu quero cumprimentar a Senadora Ana Rita pela leitura do relatório e também V. Exª, e dizer que a gente lamenta muito quando tem que apresentar um parecer rejeitando um projeto de lei de iniciativa parlamentar, seja de Senador ou Senadora, Deputado ou Deputada. Lamento. É muito difícil não só para mim, tenho certeza, como para qualquer um de nós. Entretanto, é isto que meus colegas, meus companheiros, Senadores e Senadoras, já colocaram aqui: vamos debater mais a matéria. Se sentirmos a necessidade de chegar a tal nível na legislação brasileira, chegaremos, sem dúvida alguma, mas, para já, acho que não caberia transformar em lei essa iniciativa, isso que já está regulamentado no Brasil. 

Agradeço a V. Exª e a Senadora Ana Rita.

Obrigada.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Encerrada a discussão, em votação o parecer de autoria da Senadora Vanessa Grazziotin, cuja relatora ad hoc foi a Senadora Ana Rita.

As Srªs e os Srs. Senadores que aprovam o parecer, que é pela rejeição, permaneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovado.

Só para atualizar os Srs. Senadores: o item 1 da pauta acabamos de votar; do item 2 o Senador Cyro Miranda e a Senadora Lúcia Vânia pediram a retirada; os itens 2 e 3 foram retirados de pauta; o item 4 foi relatado aqui pelo Senador Cyro Miranda e o parecer já foi aprovado. 

Então, na sequência, passamos ao item 5 e entram os projetos terminativos. 

A Relatora é a Senadora Ana Rita. Vamos ler o relatório e discutir o projeto. Penso que, até o momento de votar, já teremos o quórum necessário.

Passamos ao item 5, à página 79.
ITEM 5

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 52, de 2011

- Terminativo -

Dispõe sobre a reserva de habitações para idosos de baixa renda nos programas oficiais de produção de moradia, alterando a Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003. Estatuto do Idoso.

Autoria: Deputada Íris de Araújo

Relatora: Senadora Ana Rita

Relatoria Ad Hoc: Senador Cyro Miranda
Relatório: Pela aprovação do Projeto de Lei da Câmara nº 52, de 2011 e da Emenda nº 1-CDH.

A votação será nominal.

Concedo a palavra à Senadora Ana Rita para proferir a leitura do seu relatório. 

A SRª ANA RITA (Bloco/PT – ES) – Obrigada, Sr. Presidente.

Da Comissão de Assuntos Sociais, sobre o Projeto de Lei da Câmara n° 52, de 2011 (Projeto de Lei n° 937, de 2007, na origem), denominado Estatuto do Idoso, para aos idosos de baixa renda pelo menos 3% das habitações produzidas no âmbito de programas "financiados com recursos do orçamento geral da União".
Nos termos da lei proposta, considera-se idoso de baixa renda aquele com renda familiar mensal de até três salários mínimos.

Na Casa de origem, o PLC n° 52, de 2011, foi sucessivamente submetido à Comissão de Desenvolvimento Urbano (CDU), que o aprovou nos termos de emenda substitutiva; à Comissão de Seguridade Social e Família (CSSF), que o aprovou nos termos do substitutivo da CDU; e, por fim, à Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania (CCJ), que o aprovou nos termos de subemenda substitutiva, apresentada no sentido de adequar a proposição aos ditames da Lei Complementar n° 95, de 26 de fevereiro de 1998, que dispõe sobre a redação das leis.
No Senado Federal, a matéria foi distribuída às Comissões de Direitos Humanos e Legislação Participativa (CDH); e de Assuntos Sociais (CAS), cabendo à última a decisão terminativa.

Na CDH, o PLC n° 52, de 2011, foi aprovado com a Emenda n°1-CDH, de iniciativa do Relator, a qual se mostrou necessária para harmonizar a proposição com o disposto no atual parágrafo único do art. 38, do Estatuto do Idoso. Acrescido pela Lei n° 12.419, de 9 de junho de 2011, norma editada posteriormente à apresentação do projeto sob exame, o mencionado parágrafo único determina que as habitações reservadas aos idosos situem-se, preferencialmente, no pavimento térreo, conteúdo que poderia ser inadvertidamente suprimido se mantida a redação submetida à revisão do Senado Federal.

Adicionalmente, o parecer da CDH retirou do PLC n° 52, de 2011 a restrição de seus efeitos aos programas habitacionais "financiados com recursos do Orçamento Geral da União", para mantê-los, como também já ocorre na redação vigente do Estatuto do Idoso, no âmbito mais abrangente dos "programas habitacionais públicos ou subsidiados com recursos públicos".

Excetuada a Emenda n° 1-CDH, adotada por aquela Comissão, não foram oferecidas emendas ao PLC n° 52, de 2011.

Impõe-se agora a manifestação desta Comissão.
Análise.
Nos termos do art. 100 do Regimento Interno, compete à Comissão de Assuntos Sociais opinar sobre a matéria em análise, cabendo-lhe, no caso presente, por força da competência terminativa que lhe foi atribuída, pronunciar-se também sobre os aspectos de constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa.

A iniciativa em pauta encontra abrigo no disposto no art. 23, incisos IX e X, da Constituição Federal, que incluem a "promoção de programas de construção de moradias e a melhoria das condições habitacionais", o combate às "causas da pobreza" e aos "fatores de marginalização", bem como a promoção da "integração social dos setores desfavorecidos" no rol das competências comuns da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.
Apoia-se, ademais, no disposto no art. 230, que impõe à família, à sociedade e ao Estado "o dever de amparar as pessoas idosas, assegurando sua participação na comunidade, defendendo sua dignidade e bem-estar". De outra parte, é lícita a iniciativa parlamentar, uma vez que a proposição atende aos requisitos estabelecidos nos arts. 48 e 61 da Lei Maior, não incidindo no campo normativo reservado ao Presidente da República.

No mérito, a alteração proposta em relação ao Estatuto do Idoso consiste em restringir apenas àqueles de baixa renda a reserva hoje indistintamente assegurada a todos os idosos, com o que concordamos em face do princípio de que a promoção da igualdade advém de políticas compensatórias, no sentido de reconhecer a necessidade de tratar desigualmente os desiguais.

As alterações promovidas pela CDH não apenas observam esse princípio, como também cuidam de manter a prioridade, nesse caso sem discriminação, em relação à renda dos idosos, no tocante à ocupação do pavimento térreo dos edifícios habitacionais, disposição legal recentemente incorporada ao Estatuto do Idoso, consentânea com as dificuldades de locomoção comumente encontradas nessa faixa etária.

A proposição encontra-se adequadamente disposta, não merecendo reparos quanto à técnica legislativa empregada.

Voto.

Em razão do exposto, voto pela aprovação do Projeto de Lei da Câmara nº 52, de 2011, com as alterações decorrentes da Emenda nº 1, da CDH.

É esse, Sr. Presidente, o nosso parecer.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Em discussão a matéria. (Pausa.) 

Para discutir, o Senador...

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco/PSDB – GO) – Sr. Presidente, eu vou pedir vista do projeto e gostaria de justificar.

Existe, Senadora Ana Rita, já no Código do Idoso uma reserva de 3% das unidades habitacionais residenciais para atender aos idosos. Esse projeto da Deputada Íris de Araújo diminui essa possibilidade, porque ela fala em “idosos e com baixa renda”. Então, tira a possibilidade de qualquer idoso. 

Vou pedir vista para fazer uma análise melhor, porque no Estatuto, como ela diz no art. 1º: “Para efeito de disposição desse artigo, considera-se idoso de baixa renda aquele com rendimento familiar mensal per capita de até três salários mínimos.”

Então, ela está diminuindo a possibilidade do idoso, quando já o Estatuto do Idoso contempla com 3%, sem discriminar baixa renda ou não.

Eu, aqui, gostaria de pedir vista para maior discussão, se assim me permitir.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Pois não, Senador Paulo.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Como a gente trabalhou muito no Estatuto do Idoso e, de fato, lá houve um amplo debate sobre essa questão, foram assegurados 3% para todos os idosos. 

Se é para ampliar o direito, nós poderíamos fazer uma emenda, garantindo o que está lá, mas também para os outros idosos. O pedido de vista é positivo. Nós faríamos vista coletiva e dialogaríamos com a relatoria, não é Senadora Ana Rita? Poderíamos dialogar no sentido de fazer um ajuste em uma emenda e votar na próxima semana, se a relatoria concordar.

Entendi a preocupação, e confesso que a assessoria também tinha me alertado, porque, na verdade, a redação no Estatuto é mais ampla. E nós temos de ter políticas que, cada vez, protejam mais o idoso. 
Então, acho que é razoável pedirmos vista coletiva e tentar construir uma emenda de redação que vá na linha de não diminuir o que está assegurado lá.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Às vezes, a pessoa tem como renda três salários e meio e fica fora. É uma questão que realmente acho uma emenda corrigiria, Senadora Ana Rita.

Mas V. Exª tem talento de sobra para, junto com o Senador Paulo Paim e Senador Cyro Miranda, conseguirmos, com a vista coletiva... Lembrando, como V. Ex ª sabem, o art. 132. É regimental. 

Concedo vista coletiva inicialmente pedido pelo Senador Cyro Miranda, mas também pelo Senador Paulo Paim (Pausa.)

O próximo item da pauta é o item 6, na página 92. 
ITEM 6

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 83, de 2012

- Terminativo -

Obriga a contratação de seguro para os serviços de entrega que se utilizam de motocicletas ou veículos afins.

Autoria: Deputado Celso Russomanno.

Relator: Senador Paulo Paim.

Relatório: Pela aprovação do Projeto de Lei da Câmara nº 83, de 2012, e das Emendas nºs 1 e 2-CAE.
A votação será nominal.

Concedo a palavra ao Senador Paulo Paim, para proferir a leitura do seu relatório.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Este projeto é do Deputado Celso Russomanno e confesso que ele me ligou inúmeras vezes, dizendo da importância do projeto, ele que é também comunicador e tem acompanhado, diz ele, quando surgiu a ideia, o número de acidentes nessa área, que não é fato novo aqui nesta Comissão. Já realizamos aqui inúmeras audiências públicas para debater o tema.

O projeto é, na verdade, simples e objetivo e vai na linha de dizer que as empresas têm que garantir um seguro para aqueles que operam a moto naquele setor da sociedade. E por isso, com essa simplicidade, eu vou direto à análise.

O projeto do nobre Deputado Celso Russomanno – e digo a V. Exª que, havendo quórum, eu acelero aqui tranquilamente o meu relatório, o quórum é importante –, o PLC nº 83, de 2012, versa sobre interdisciplinaridade entre Direito Civil, vez que trata do contrato de seguro, direito do trabalho, porquanto lida com o tema do acidente de trabalho, e Direito Econômico, já que restringe a livre iniciativa econômica ao obrigar que o explorador de frota de motocicletas contrate seguro para seus condutores. 
Tais matérias são de competência da União, da Constituição, privativa nos casos do Direito Civil e do Trabalho, e concorrente no caso do Direito Econômico. Tais matérias estão compreendidas entre as atribuições do Congresso Nacional – é só olhar a Constituição. A iniciativa parlamentar, então, é legítima, por força do caput do art. 61 da nossa Constituição e porque a matéria não se inclui entre as reservas do §1º do mesmo artigo. 
Trata-se, portanto, de proposição legislativa formalmente constitucional.

Acelerando, Sr. Presidente, vou entrar direto agora quanto ao mérito.

Quanto ao mérito, o PLC nº 83, de 2012, merece prosperar. Não há que se falar que a exigência de um novo seguro obrigatório vai causar significativa majoração nos preços cobrados pelos serviços de entrega. O seguro obrigatório, na hipótese, não assume valor vultoso e será razoavelmente diluído nos custos dos empresários.

Nós sabemos que, no final, é o conjunto da sociedade que vai pagar, mas nós estamos aí protegendo os trabalhadores e seus familiares.

Também não retira o mérito do projeto o mero fato de a morte e a invalidez do condutor de motocicleta em serviço de entrega já ser enquadrada no conceito de acidente de trabalho, previsto, claro, no art. 19 da Lei nº 8.213, de 1991. O seguro obrigatório criado pelo projeto em análise não se confunde com os seguros obrigatórios convencionais, previstos na Lei da Previdência, que é já uma conquista histórica de todos os trabalhadores e todos os setores da sociedade.

E o mérito do projeto ainda persiste, mesmo a se considerar que os motociclistas, assim como os demais usuários das vias públicas, já são cobertos pelo chamado seguro contra a invalidez, contra acidentes que venham a acarretar morte ou invalidez permanente, previstos no sistema DPVAT, criado pela Lei nº 6.194, de 19 de dezembro de 1974, que “dispõe sobre Seguro Obrigatório de Danos Pessoais causados por veículos automotores de via terrestre (DPVAT), ou por sua carga, a pessoas transportadas ou não”.

Enfim, termino dizendo que a cobertura a esses profissionais é medida lídima e, como bem asseverou o Senador Gim em seu parecer proferido na Comissão de Assuntos Econômicos, o seguro de vida obrigatório previsto nesse projeto vai-se constituir em uma forma de alívio às dores que se sucedem às tragédias, e, portanto, tem alcance social bastante significativo e aumenta a responsabilidade de todo o setor na linha de combater os acidentes.

Ante o exposto, eu voto pela aprovação do PLC nº 83, de 2012, com as emendas apresentadas e aprovadas lá na Comissão de Assuntos Econômicos.

E cumprimento aqui a iniciativa do comunicador e Parlamentar – uma série de iniciativas dele eu tive a alegria de relatar; todas muito produtivas –, Deputado Celso Russomanno.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Em discussão a matéria.

Vou encerrar a discussão.

Está faltando apenas um Senador para que tenhamos quórum.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Eu achei que já tivesse dado e acelerei até.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Não, não. Mas a Senadora Ana Amélia, que está relatando, está terminando e já vem, Nós vamos, então, ter garantia de quórum. 

Enquanto aguardamos o quórum, vamos ao próximo item da pauta.  Seria o item 7, mas, dada a ausência do Relator, Senador Eduardo Amorim, nós vamos passar para o item 8, cujo Relator é o Senador João Alberto.

O relatório se encontra na pág. 118.

ITEM 8

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 102, de 2012

- Terminativo -

Altera o Decreto-Lei nº 986 de 21 de outubro de 1969, que institui normas básicas sobre alimentos, para permitir a reutilização de alimentos preparados, para fins de doação.
Autoria: Senador Ivo Cassol

Relatoria: Senador João Alberto Souza

Relatório: Pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 102, de 2012, e da Emenda que apresenta.

Observações: Votação nominal.

Concedo a palavra ao Senador João Alberto Souza para proferir a leitura do seu relatório.

O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA (Bloco/PMDB – MA) – Sr. Presidente, o projeto de autoria do Senador Ivo Cassol é um projeto que vem facilitar que as instituições de venda de alimentos não destruam os alimentos 

Segundo informações do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea), o Brasil está entre os dez países que mais desperdiçam comida no mundo. Trazem dados estatísticos horríveis, chegando a dizer que cerca de 1,4% do Produto Interno Bruto (PIB) do País é jogado fora.

Eu sou pela aprovação.

Apenas existe uma emenda de redação: 

Art. 1º O Capítulo X do Decreto-Lei nº 986, de 21 de outubro de 1969, passa a vigorar acrescido do seguinte art. 61-A:

Art. 61-A. Será permitida a reutilização de alimentos preparados, para fins de doação, garantida a sua inocuidade,

conforme dispuser o regulamento.

Faço apenas essa modificação.

Eu sou pela aprovação.

É o relatório.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Em discussão.

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco/PSDB – GO) – Para discutir, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Para discutir, o Senador Cyro Miranda.

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco/PSDB – GO) – Eu queria parabenizar o autor e principalmente o Relator, o grande Senador João Alberto, porque tenho presenciado e fiquei sabendo, há uns quatro meses, Sr. Presidente, que, quando nós viajamos e eles nos dão aquele lanchezinho, basta retirar da gaveta e colocá-lo à disposição do passageiro que, utilizando ou não, ele vai para o lixo. São toneladas e toneladas.

Eu encontrei uma pessoa que estava vindo a Brasília para conversarmos sobre isso. Há milhares e milhares de brasileiros passando fome, e é impressionante que alimentos intactos são jogados no lixo. E estou citando apenas o caso das companhias aéreas. Eu não sabia disso. Por lei, na hora em que ela disponibilizou para o passageiro – às vezes, você nem toca, ou às vezes, você rasga para ver o que é, já que fica num invólucro fechado...
Então, isso é extremamente meritório. É um desperdício no nosso País, que briga pela fome zero. E há um instrumento dessa natureza.

Portanto, parabenizo não só o autor, o Senador Ivo Cassol, como também o Relator, o Senador João Alberto Souza, cujo relatório tem meu voto favorável.

O SR. PAULO DAVIM (Bloco/PV – RN) – Sr. Presidente...

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Continua em discussão a matéria.

Para discutir, tem a palavra o Senador Paulo Davim.

O SR. PAULO DAVIM (Bloco/PV – RN) – Na mesma linha do Senador Cyro Miranda, quero externar meu apoio a essa matéria.

No Brasil, ainda há alguns milhões de brasileiros desnutridos, vítimas da fome. Vivemos, no Nordeste, uma seca impiedosa, a pior seca dos últimos 30 anos. Entretanto, nos grandes centros do Nordeste, por exemplo, há grandes restaurantes que, todos os dias, jogam no lixo toneladas e toneladas de alimentos absolutamente aproveitáveis, alimentos prontos e preparados e de boa qualidade para o consumo humano. Existe um desperdício médio nos restaurantes do Brasil de 20% dos alimentos preparados.

O mundo todo se preocupa com a fome. No ano de 2050, a quantidade de pessoas que sofrerão de fome no mundo será muito grande, tanto que já existe um estudo da Organização Mundial da Saúde sobre o aproveitamento de insetos em determinadas regiões como fonte protéica. Estamos vendo a preocupação do mundo, e não se concebe que, no Brasil, dentro desse contexto de pobreza predominante, não haja medidas e critérios de reaproveitamento de alimentos que poderão muito bem alimentar milhares e milhares de pessoas.

Dessa informação que o Senador Cyro Miranda deu eu já tinha conhecimento. Nas aeronaves, aquele lanchinho, se não for utilizado, vai para o lixo da mesma forma. Muitas vezes, o suco e o iogurte que foram servidos e que não foram abertos vão para o lixo da mesma forma, porque as empresas têm medo de pagar uma multa ou de responder penalmente por qualquer distúrbio gastrointestinal provocado por aqueles alimentos. Muitas vezes, não é que o alimento esteja vencido. Muitas vezes, pode coincidir com determinada infecção gastrointestinal e ser imputada ao alimento a responsabilidade pelo distúrbio. Por isso, as empresas, os restaurantes, os hotéis não fazem a doação de alimentos em excelente estado, prontos para serem aproveitados.

Portanto, é meritória essa matéria. Acho que há como, sim, a Anvisa estabelecer critérios de segurança alimentar que vão permitir que os proprietários de restaurantes e até mesmo as empresas aéreas façam a doação, para que possamos diminuir a fome no Brasil e no mundo.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Tem a palavra a Senadora Ana Rita, para discutir.

A SRª ANA RITA (Bloco/PT – ES) – Quero rapidamente, Sr. Presidente, também manifestar nossa preocupação. Este é um tema que deveria estar sempre na pauta, na ordem do dia: a questão da segurança alimentar. O Brasil é um grande produtor de alimentos, mas, ao mesmo tempo, não temos as políticas necessárias para o reaproveitamento de alimentos.

Digo isso também com relação, por exemplo, a verduras. Nós desperdiçamos muitas coisas, como cascas de verdura, coisas que, muitas vezes, poderiam ser reaproveitadas, e a Pastoral da Criança sabe fazer isso bem. Acho que poderíamos nos dedicar um pouco mais a esse tema.

O projeto apresentado aqui pelo Senador Ivo Cassol vem em bom momento e é importante. Sem perder a qualidade desses produtos, sem colocar em risco a saúde da nossa população, devemos, sim, preocupar-nos com o reaproveitamento de muitos alimentos em condições de serem consumidos e de outros alimentos que são descartados porque não há uma política de reaproveitamento também.

Esse é um tema para o qual precisamos dar uma atenção especial. A minha posição é pela aprovação do projeto, Sr. Presidente.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Peço-lhe um minuto só, Sr. Presidente, se possível.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Pois não, Senador Paulo Paim.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Quero, primeiro, dizer da minha concordância. Há um dado que me passaram aqui: cerca de 1,4% do Produto Interno Bruto do País, de acordo com um estudo realizado, nós perdemos na cadeia produtiva. No setor agrícola, lembro que a gente ia à Ceasa, no Rio Grande do Sul, e via que grande parte dos produtos que ali não eram considerados utilizáveis, nós do sindicato recolhíamos e fazíamos o sopão no próprio sindicato para nós mesmos e para os trabalhadores. 

O que eu quero dizer, Sr. Presidente, com responsabilidade, que ninguém – vou votar favorável por convicção, porque eu sei como é a fome lá fora – diga depois que nós do Congresso aprovamos um projeto que diz que os restos de restaurante e da produção agrícola está sendo dada aos pobres. Não tem nada a ver com isso, porque o projeto é muito claro, mostrando que esse alimento é de qualidade, qualquer um de nós poderia almoçar e jantar, não há nenhuma discriminação, só não queremos que não botem fora e que a gente consiga, de forma organizada, atender principalmente àqueles que mais precisam. 

O projeto é meritório, tem o nosso apoio e, repito, já fiz muito sopão no meu sindicato, pegando produtos que a Ceasa me dava, ou seja, que vinha da linha dos produtores e que eram considerados produtos de primeiríssima qualidade. E nós fazíamos o nosso sopão.

O SR. JAYME CAMPOS (Bloco/DEM – MT) – Sr. Presidente, peço a palavra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Continua em discussão.

Deputado Celso Russomanno e, logo em seguida, o Senador Sérgio Souza.  

(Intervenção fora do microfone.)
O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Não, na verdade, V. Exª tem uma semelhança com o Deputado Celso Russomanno.

Senador Rodrigo Rollemberg. 

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco/PSB – DF) – Obrigado.

Quero cumprimentar o Senador Ivo Cassol, autor desta proposta, e o Relator, reconhecendo como foi dito aqui que há um desperdício aqui de alimentos e que nós precisamos buscar evitar. 

Será muito importante, e o Senador Paulo Paim levanta um tema importante, acompanhar a formulação do regulamento, porque é óbvio que, em um país onde há muitas necessidades, nós temos que evitar o desperdício – o desperdício de alimentos de boa qualidade, o desperdício de alimentos não utilizados, que nós não podemos confundir com restos de comida. E a disposição disso tem que estar prevista no regulamento, ou seja, o detalhamento das diversas utilizações que pode haver. 

Mas o espírito do projeto é um espírito positivo e é por isso que nós queremos nos manifestar favoravelmente ao projeto.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Pois não, Senador Rodrigo Rollemberg.

Senador Sérgio Souza.
O SR. JAYME CAMPOS (Bloco/DEM – MT) – Peço minha inscrição para encaminhar, Sr. Presidente. 
O SR. SÉRGIO SOUZA (Bloco/PMDB – PR) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, gostaria primeiro de parabenizar a iniciativa do Senador Cassol. É um tema que há muito vem sido debatido na sociedade brasileira de como nós poderíamos fazer com que os alimentos não utilizados possam ser aproveitados de forma prudente, com um controle sanitário importante para que não haja nenhum dano à saúde. 

E parabenizo o Senador João Alberto pelo brilhante relatório. 

Eu acho que o Brasil realmente é isto: um Brasil que produz, mas que também desperdiça muito. E o que nós estamos fazendo aqui é que criar uma lei permitindo essa reutilização, desses alimentos que não estão sendo utilizados para um fim social, ou seja, para o benefício do cidadão brasileiro.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Senador Jayme Campos. 

O SR. JAYME CAMPOS (Bloco/DEM – MT) – Apenas para sugerir que aproveitemos o quórum para fazer a votação dos projetos de lei. 

Mas, Sr. Presidente, quero reconhecer o projeto do Senador Ivo Cassol e, sobretudo, o brilhante relatório proferido pelo Senador João Alberto. 
Na verdade, hoje, o Brasil, como bem disse aqui, perde tanto que daria para alimentar quase dez milhões de brasileiros todos os dias. 

Eu só tenho uma preocupação – Senador Paulo Davim, que é médico – em como acomodar essa sobre os restaurante. Primeiro, o que sobrar no prato tem que ser jogado no lixo. E o que sobrar nas travessas ou coisa parecida poderá ser revisado.

Na regulamentação tem que haver muita preocupação, porque há, queria ou não queira, alimentos que se perdem rapidamente, ou seja, em prazo de duas ou três horas há alimentos que, com certeza, não servem para ser consumidos pelo cidadão. Essa é uma preocupação que tenho. 

Sou favorável, mas também precisamos estar conscientes de que, meu caro Presidente Moka, o que se extravia, o que se perde nas estradas brasileiras eu imagino que seria do mesmo tamanho, nos mesmos números que estão aqui. Eu tenho andado pelas estradas no Mato Grosso e o que se perde de soja, de grão em grão, são toneladas e mais toneladas. Eu acho que essa produção, se fosse evidentemente catada ou recolhida, também poderia ser reaproveitada. 

Então, há um conjunto de medidas sobre as quais nós teríamos que tomar providência porque, em que pese o Brasil ser um grande país em termos de produção agrícola, em que a população já melhorou sua condição de vida, ainda há alguns milhões de brasileiros que almoçam mas não jantam. Isso é fato concreto. Estamos aqui falando sobre a realidade com dados estatísticos.

De maneira que eu quero, aproveitando a oportunidade, dizer que este projeto tem que ser bem aprimorado, para que, amanhã ou depois, não traga transtornos à saúde da população e, como bem disse o Senador Paulo Paim, que a população também não fique com a impressão de que nós estamos votando um projeto para dar restos de comida às famílias mais humildes deste País. 
Muito pelo contrário. O projeto é meritório e, sobretudo, o que nós queremos dar, com certeza, é uma segurança alimentar, de tal maneira para melhoramos a alimentação de alguns milhares de famílias deste País, que, lamentavelmente, não têm muitas vezes o direito de ter duas refeições: o almoço e a janta.

Parabéns, Senador Ivo Cassol. E parabéns, Senador João Alberto, pelo belo relatório.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Sr. Presidente, pela ordem.

O SR. CASILDO MALDANER (Bloco/PMDB – SC) – Pela ordem. Estou me inscrevendo, Sr. Presidente.

O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA (Bloco/PMDB – MA) – Eu só queria dar um esclarecimento a mais.

O SR. CASILDO MALDANER (Bloco/PMDB – SC) – Sr. Presidente, eu sei, mas após eu gostaria...

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Está inscrita a Senadora.

É que eu quero dizer aos senhores o seguinte: nós temos um problema. Nós estamos com dois projetos cuja leitura fizemos e não pudemos votar em função do quórum. Qual é a preocupação da Presidência? Começa, daqui a pouco, a reunião da Comissão de Constituição e Justiça e aí eu terei dificuldades para manter o quórum. É só isso. 
Claro que nós vamos dar... Temos quórum! Agora, não vou cercear manifestação de nenhum Senador. 

Senador Casildo Maldaner.

O SR. CASILDO MALDANER (Bloco/PMDB – SC) – Veja quem está inscrito na minha frente, Sr. Presidente.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Não. Senador Casildo...

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Senadora Ana Amélia.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Caro Presidente Waldemir Moka, Srªs e Srs. Senadores, eu apenas queria fazer um registro. Na cidade de Passo Fundo, a Srª Heloísa Almeida tem mais de 80 anos e conseguiu, no Comitê de Cidadania da cidade, no programa Fome Zero, que foi um programa inicial do Governo, ganhar da comunidade um ônibus. E, nessa idade, com mais de 80 anos, ela anda pelos restaurantes recolhendo os alimentos que ela reprocessa e distribui depois para uma fila de pessoas carentes na cidade de Passo Fundo. 

Então, eu queria dizer que, antes que a lei tivesse chegado, já havia essa iniciativa de um grande alcance social, especialmente nas noites frias do inverno do meu Estado do Rio Grande do Sul, e essa cidade de Passo Fundo, conhecida por todos, é muito fria. A D. Heloísa Almeida está sendo homenageada com esse projeto do meu colega e correligionário Ivo Cassol, tão bem relatado pelo Senador do Maranhão. 
Eu queria cumprimentar os dois, fazendo esse registro.

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Casildo Maldaner.

O SR. CASILDO MALDANER (Bloco/PMDB – SC) – Eu queria penas elogiar, Sr. Presidente. Eu sei que a CCJ tem assuntos importantes, mas a questão aqui é a saúde. Eu queria cumprimentar...

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Senador Casildo, V. Exª entendeu a minha preocupação.

O SR. CASILDO MALDANER (Bloco/PMDB – SC) – Há reunião na CCJ, temos quórum, vamos votar, mas isso agora é a saúde.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Mas V. Exª entendeu a minha observação.

O SR. CASILDO MALDANER (Bloco/PMDB – SC) – Quero elogiar o Senador Ivo Cassol, o Senador João Alberto, deixando as preocupações para que, amanhã ou depois, como disse o Senador Jayme Campos, não venham de lá de Várzea Grande produtos vencidos transformados e digam que o Senador Jayme Campos disse que pode comer, que há uma lei agora que permite usar produtos vencidos. 
Então, há de haver cuidado para que não haja distorção. É preciso que, em relação aos produtos que estão para vencer, se tomem providências antes. Agora, com a nova lei, pode surgir a preocupação de alguns: “Os Senadores votaram uma lei que permite recondicionar.” Então, deve-se ter essas precauções, sem dúvida alguma. 

Quero me aliar a isso. E são essas as minhas considerações.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Encerrada a discussão.

Em votação.

Como vota o Senador Paulo Paim? 
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Com o autor e com o Relator, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Senador Humberto Costa. 

O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco/PT – PE) – Com o Relator.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Wellington Dias. 
O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI) – Com o Relator.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Senador Rodrigo Rollemberg.
O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco/PSB – DF) – Com o Relator.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Senadora Vanessa Grazziotin? (Pausa.)
Senador Casildo Maldaner? 

O SR. CASILDO MALDANER (Bloco/PMDB – SC) – Apoiando.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Senador João Alberto, que é o Relator. Voto conhecido.

Senadora Ana Amélia. 

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS. Fora do microfone.) – Com o Relator.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Senador Paulo Davim.
O SR. PAULO DAVIM (Bloco/PV – RN. Fora do microfone.) – Com o Relator, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Senador Jayme Campos.
O SR. JAYME CAMPOS (Bloco/DEM – MT. Fora do microfone.) – Com o Relator, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Senadora Ana Rita. 

A SRª ANA RITA (Bloco/PT – ES) – Com o Relator e com o autor, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Senador Sérgio Souza.
O SR. SÉRGIO SOUZA (Bloco/PMDB – PR) – Com o Relator. 

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Senador Cyro Miranda. 
O SR. CYRO MIRANDA (Bloco/PSDB – GO) – Com os meus elogios à Relatora e ao autor.
O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Srs. Senadores, eu vou colocar em votação o projeto já relatado pelo Senador Paulo Paim, a quem peço que atualize as informações, pois eu vou aproveitar o quórum para que possamos votar este que é um dos projetos que nós já fizemos a leitura e que estávamos aguardando quórum para que pudesse. mos votar ainda nesta reunião.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Só me situe, Presidente, sobre qual o projeto. São tantos... (Pausa.)
Ah, é o do Celso Russomanno.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – V. Exª acabou de relatar.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Sr. Presidente, é um projeto do Deputado Celso Russomanno, que eu o relatei – V. Exª tem toda razão, eu estava aqui ouvindo meus Senadores –, em que S. Exª quer garantir, simplesmente, que os profissionais que atuam como motoboys tenham o direito a um seguro de vida e um seguro acidente, patrocinado pela empresa. Isso vai evitar o número de acidente, aumenta a responsabilidade do setor que emprega e a família fica amparada no caso de o acidente acontecer.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Eu vou concluir, então. Foi aprovado o projeto, relatado pelo Senador João Alberto.

Eu consulto os Srs. Senadores e as Srªs Senadoras se podemos repetir a votação para a emenda do Relator.

Os Srs. Senadores e Senadoras que concordam permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado.

Aprovados o Projeto de Lei do Senado nº 102/2012 e a Emenda nº 1 da Comissão de Assuntos Sociais.

Será comunicada a decisão da Comissão ao Presidente do Senado Federal para ciência do Plenário e publicação no Diário do Senado Federal.

O item 6 já foi lido, discutido e eu vou passar à votação nominal.

Como vota o Senador Paulo Paim? É o Relator, voto conhecido. 

Senador Humberto Costa. 

O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco/PT – PE. Fora do microfone.) – Com o Relator.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Wellington Dias. 
O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI. Fora do microfone) – Com o Relator.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Senadora Vanessa Grazziotin. (Pausa.)
Senador Casildo Maldaner. 
O SR. CASILDO MALDANER (Bloco/PMDB – SC) – Com o Relator.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Senador João Alberto. 
O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA (Bloco/PMDB – MA) – Com o Relator.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Senadora Ana Amélia. 
A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Com o Relator.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Senador Paulo Davim. 

O SR. PAULO DAVIM (Bloco/PV – RN. Fora do microfone ) – Com o Relator, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Senador Jayme Campos.
O SR. JAYME CAMPOS (Bloco/DEM – MT) – Com o Relator, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Senadora Ana Rita. 

A SRª ANA RITA (Bloco/PT – ES) – Com o Relator, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Senador Sérgio Souza.  
O SR. SÉRGIO SOUZA (Bloco/PMDB – PR. Fora do microfone.) – Com o Relator, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Senador Cyro Miranda. 
O SR. CYRO MIRANDA (Bloco/PSDB – GO) – Com o Relator, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Senadora Vanessa Grazziotin. 
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB – AM. Fora do microfone.) – Com o Relator, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Aprovado o projeto, consulto as Srªs Senadoras e os Srs. Senadores se podemos votar em globo e repetir a votação para as Emendas nºs 1 e 2, da Comissão de Assuntos Econômicos.

As Srªs Senadoras e os Srs. Senadores que concordam permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado.

O item 9 da pauta tem como Relator o Senador Wellington Dias. A página é a 125.
ITEM 9

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 106, de 2012

- Terminativo -

Altera a Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, para dispor que os dirigentes sindicais somente poderão ser reeleitos para um único período subsequente.
Autoria: Senador Ivo Cassol

Relatoria: Senador Wellington Dias

Relatório: Pela rejeição do Projeto de Lei do Senado nº 106, de 2012.

Observações: Votação nominal.

Concedo a palavra ao Senador Wellington Dias, para proferir a leitura do seu relatório. 

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI) – Sr. Presidente, conforme exposto no relatório, a nossa Constituição trata, em todos os temas de organização, inclusive de organização de sindicatos, da liberdade de organização. São os estatutos das entidades, tanto laborais quanto patronais, que definem as regras para as suas eleições. 

Diante disso, conforme está no relatório, opinamos pela rejeição do Projeto de Lei do Senado nº 106, de 2012.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Em discussão o projeto. 
O SR. CASILDO MALDANER (Bloco/PMDB – SC) – Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Para discutir, Senador Casildo Maldaner.

O SR. CASILDO MALDANER (Bloco/PMDB – SC) – Eu não sei se isso, em função do que ocorre hoje no Brasil, pudesse constar de uma proposta de referendo. 

Hoje, os governadores são reeleitos por duas vezes. O Presidente da República também pela segunda vez e não pode pela terceira. 

Eu não sei se um referendo sobre reforma política poderia se incluir presidentes de cooperativas, mandatos de Senadores, de Deputados, presidentes de sindicatos. Eu conheço cooperativas como a CBF do meu Estado, por exemplo, que há 20 anos tem a mesma diretoria. Eu não sei se no referendo que se fizer agora, no Brasil, não poderia se dizer: “É uma reeleição e vamos dar uma oxigenada”. Eu não sei se não vai entrar. Por enquanto isso não é prática, a não ser para o Poder Executivo, prefeitos, governadores, e Presidente da República. Outros têm direito ad eternum de serem reeleitos. Eu não sei se isso não é alguma coisa que vai entrar também em discussão agora, nas reformas. 

Eu vou apoiar essa proposta agora, vou ficar com o Relator, mas eu acho que é alguma questão capaz de, no fervor das ruas, poder entrar.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Continua em discussão.

Senador Cyro Miranda, para discutir. 

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco/PSDB – GO) – O senhor sabe que a federação é composta pelos sindicatos. E nós temos hoje sindicatos – eu vou até falar do lado patronal – que não pertencem mais ao ramo e já estão há mais de 30 anos encastelados como presidentes de sindicato. Isso porque o próprio presidente da federação – e estou falando do lado patronal – detém. 

Então, eu sou contra essa rejeição. Eu sou a favor do autor. Digo sinceramente porque tem que haver renovação. Se não houver uma metodologia, aí como está, nós vamos encontrar sindicalistas que estão fazendo disso uma profissão, dos dois lados.

Obrigado.    

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Continua em discussão.

Para discutir, Senador Paulo Davim.

O SR. PAULO DAVIM (Bloco/PV – RN) – Presidente, esta é uma matéria polêmica, sem sombra de dúvida. Eu tive experiência sindical, fui de sindicato da minha categoria, conheço muitos sindicatos. A vida sindical é uma vida dura, não é uma vida fácil. É uma vida complicada, trabalhosa, incompreendida muitas vezes, que exige um denodo muito grande dos seus dirigentes, uma abnegação enorme de quem está fazendo política sindical. E muitas vezes, na hora de renovação, poucos se dispõem a assumir essa tarefa árdua. Não é fácil. 

Então, com essa medida, nós correremos um risco de muitos sindicatos deixarem de existir. Vocês sabem que, no mundo, existem aquelas pessoas que gostam de ser comandadas. Poucas são aquelas que têm talento para comandar. Essa é a lei do mundo. Existem sindicatos e associações em que a diretoria faz um bom trabalho, e as pessoas da corporação esperam a reeleição. 
Ora, quem deve deliberar sobre isso são os membros, são as corporações, são aqueles associados ou sindicalizados. Eu acho que a postura do Relator é muito lúcida nesse sentido.

Portanto, reafirmo aqui a minha posição, corroboro a posição do Relator.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Continua em discussão. 

Para discutir, estão inscritos: Senador Paulo Paim, Senadora Ana Rita, Senadora Vanessa Grazziotin, Senador Jayme Campos e Senador Humberto Costa.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Sr. Presidente, queremos aproveita o quórum. Então, me usarei menos de um minuto para a minha argumentação.

Na minha avaliação, como elogiei o mesmo autor em um momento anterior em outra proposta, o projeto é equivocado. Se nós aprovarmos esse projeto, estaremos contra o que falam as ruas. E estaríamos na seguinte linha: para Deputado e Senador também só uma. Se para o sindicato só pode uma, por que para Deputado e Senador nós podemos ficar 20 anos, 30 anos. 

Só isso.

Parabéns para o Relator.

Vamos votar a matéria.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Senadora Ana Rita.

A SRª ANA RITA (Bloco/PT – ES) – Primeiro quero parabenizar o Relator que deu parecer pela rejeição do projeto. Acho que o projeto realmente tem que ser rejeitado, porque fere a Constituição Federal e fere também a Organização Internacional do Trabalho, porque a própria Constituição Federal confere aos sindicatos autonomia e liberdade de organização. 
Então, não cabe ao Poder Público interferir ou intervir na organização sindical. Cabe aos trabalhadores decidirem a melhor forma de se organizar. Se, conforme foi dito aqui, em algum sindicato haja alguém ou alguma direção que persiste em permanecer anos e anos, não é com projeto de lei que vamos alterar isso. Quem deve alterar são os trabalhadores, que devem se organizar e mudar essa realidade do sindicato.

Na minha opinião, o Relator está correto, deu parecer pela rejeição da matéria, de acordo com o que prevê a nossa Constituição Federal e a Organização Internacional do Trabalho, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Senador Jayme Campos.

O SR. JAYME CAMPOS (Bloco/DEM – MT) – Sr. Presidente, quero fazer coro à argumentação do Senador Cyro Miranda, pois isso não ocorre apenas no seu Estado de Goiás. No Mato Grosso, há uma família que comanda a Fecomercio há 35 anos. Por sinal, não é apenas comerciantes que estão nessa atividade. 
Lá ocorre um fato inusitado também, Senadora Lúcia Vânia. Há pouco tempo, o cidadão que era Presidente da associação de criadores de gado da Capital, Cuiabá, do sindicato de lá, não era pecuarista. Lá também o Presidente da Federação das Indústrias também não era industrial.

Então, o fato é até inusitado. De maneira que em Mato Grosso as coisas são todas diferenciadas.

Em que pesem as boas argumentações do Senador Cyro, por outro lado, não justifica votarmos contra aqui. Vou votar favorável ao Relator na medida em que compete aos sindicatos, as entidades expurgarem aqueles que certamente não estejam conduzindo bem os trabalhos dentro da sua entidade.

De maneira que sou favorável ao Relator. De qualquer forma, V. Exª tem toda a razão que se monta, muitas vezes – não vou chamar de máfia –, um verdadeiro monopólio daquilo que certamente cabia aos sindicalizados excluir. Se está há 30 anos comandando a Fecomercio em seu Estado, como em Mato Grosso, é sinal de que algo de bom ele deve ter: muita competência, muita habilidade. O regimento interno das entidades teria que estabelecer apenas dois, três ou quatro mandatos. Mas cabe à entidade regulamentar. 

De maneira, V. Exª tem razão. Entretanto, será mais democrático nós acatarmos aqui o parecer do Relator da matéria.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Senador Humberto Costa.

O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco/PT – PE) – Sr. Presidente, abro mão da minha inscrição.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Encerrada a discussão...

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI) – Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Senadora Vanessa Grazziotin.

A SRA. VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB – AM) – Quero, Sr. Presidente, cumprimentar o Senador Wellington.

Acho que principalmente pelo momento em que estamos debatendo a matéria, é importante que este projeto de lei não tenha curso, pois como vamos definir regras para o movimento sindical sem a participação do próprio movimento sindical?

Eu, como tantos outros Parlamentares aqui, Sr. Presidente, sou oriunda do movimento sindical. E mais o que a gente quer é ter participação na formatação das regras. Então, concordo com o Senador e antecipo meu voto com o Relator.

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI) – Sr. Presidente, primeiramente, eu devo dizer aqui que compreendo perfeitamente a posição do Senador Casildo, Senador Ciro, Senador Jayme, enfim. Há realmente um incômodo, tanto do lado laboral como patronal, em relação à existência de donos de sindicato – vamos usar aqui um termo verdadeiro. 

Vejam que muitas vezes não é pelo seu mérito, pela sua ação. Muitas vezes é uma entidade que ali não deixa entrar mais ninguém, só entra ali quem é do lado dele e vira o dono da entidade. Por essa razão é que eu defendo, de um lado, a liberdade e, de outro lado, o fim do imposto sindical. Acho que é por conta do imposto sindical, por conta de ter uma receita sem precisar de sócio, que existe essa deformação no Brasil. 

Eu fui do sindicato dos bancários do meu Estado. Não houve reeleição de nenhum e, hoje, é estatutário lá. Este ano vai haver uma nova eleição e será outro presidente. Em outro ano em que tiver outra eleição, vai ser outro presidente. Mas é da conscientização, da força, da liberdade.

E quero chamar a atenção para o ponto de vista legal. O Brasil é signatário da Convenção 87, da Organização Internacional do Trabalho, que defende, como está na nossa Constituição, a liberdade e a autonomia. E chega ao ponto de dizer que as autoridades não devem intervir nesse tema. 
É por isso que mantenho aqui esse voto.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Encerrada a discussão.

Como vota o Senador Paulo Paim?

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Fora do microfone.) – Com o Relator, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Lembro que votar com o Relator é votar “não” ao projeto.

Senador Humberto Costa.

O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco/PT – PE) – Abstenção, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Abstenção.

Senador Wellington Dias. Como Relator, o voto é “sim”.

Senadora Vanessa Grazziotin.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB – AM) – Voto com o Relator, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Senador Casildo Maldaner.

O SR. CASILDO MALDANER (Bloco/PMDB – SC) – Enquanto não sai o referendo, com o Relator. 

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – João Alberto.

O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA (Bloco/PMDB – MA) – Com o Relator.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Senadora Ana Amélia. 

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Com o Relator.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Paulo Davim.

O SR. PAULO DAVIM (Bloco/PV – RN. Fora do microfone.) – Com o Relator.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Senadora Lúcia Vânia. 

A SRª LÚCIA VÂNIA (Bloco/PSDB – GO. Fora do microfone.) – Com o Relator. 

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Senador Jayme Campos.

O SR. JAYME CAMPOS (Bloco/DEM – MT) – Com o Relator, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Senadora Ana Rita.

A SRª ANA RITA (Bloco/PT – ES) – Com o Relator. 

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Senador Cyro Miranda.

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco/PSDB – GO) – Eu não vou ser contra e aceito os argumentos do Senador Wellington, mas fico também com o referendo, porque sei que o meu voto contra não ia mudar nada, mas fica essa observação.

Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – O resultado: rejeitado o Projeto de Lei do Senado nº 106, de 2012.

Será comunicada a decisão da Comissão ao Presidente do Senado Federal, para ciência do Plenário e publicação no Diário do Senado Federal.

Vou proclamar o resultado.

Votaram NÃO 11 Srs. Senadores; e nenhum voto SIM.

Houve uma abstenção.

Vou pedir ao Senador Paulo Paim para que relate o item 7, na página 104.

ITEM 7

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 96, de 2012

- Terminativo -

Dispõe sobre a obrigatoriedade de as fábricas de produtos que contenham látex gravar em suas embalagens advertência sobre a presença dessa substância.
Autoria: Deputado João Dado

Relatoria: Senador Eduardo Amorim
Relatório: Pela aprovação do Projeto de Lei da Câmara nº 96, de 2012 e da Emenda nº 1-CMA.

Relatoria: Senador Eduardo Amorim

Observações:

- Em 11.12.2012, a Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle aprovou Parecer Favorável ao Projeto com a Emenda nº 1-CMA.

- Votação nominal.

Peço ao Senador Paulo Paim para que possa ler o relatório como Relator ad hoc.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Sr. Presidente, cumprimento aqui o Deputado João Dado pela iniciativa. O relatório muito bem feito pelo Senador Eduardo Amorim.

Sr. Presidente, quero aproveitar o quórum e vou resumir o meu relatório e vou direto ao que considero mais importante. 

Na justificação da proposta, o autor informa que a alergia ao látex é muito pouco conhecida pela maioria da população. No entanto, estudos do mundo – e aqui pego o exemplo dos Estados Unidos – demonstra que é elevada a incidência junto à população, criando um sério problema à saúde pública.

Ao fim – e essa partezinha, para mim, é a mais importante –, diz o Relator: 

A alergia ao látex é uma reação a determinadas proteínas encontradas no látex de borracha natural, produto derivado da seiva da seringueira. A reação ocorre porque o corpo erroneamente reconhece essas proteínas como uma substância nociva e direciona o sistema imunológico para combatê-la. A alergia ao látex pode se manifestar desde simples manchas na pele até a anafilaxia, que é potencialmente letal se não tratada rapidamente.

Devido a isso, Sr. Presidente, o parecer, que é na verdade o parecer do Senador Eduardo Amorim, reconhece a Emenda nº 1, da CMA, que deve ser acatada, pois aprimora a redação do projeto, sem interferir em seu mérito.

Segundo, não há nenhum reparo a fazer.

Sou totalmente favorável tanto à visão do autor, como do Relator.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Em discussão. (Pausa.)
Encerrada a discussão.

A votação é nominal.

O Senador Paulo Paim, Relator ad hoc, vota “Sim”.

Senadora Vanessa Grazziotin.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB – AM. Fora do microfone.) – Eu voto com o Relator, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Senador Humberto Costa. 

O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco/PT – PE Fora do microfone.) – Com o Relator.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Senador Casildo Maldaner.

O SR. CASILDO MALDANER (Bloco/PMDB – SC) – Com o Relator.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Senador João Alberto.

O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA (Bloco/PMDB – MA) – Com o Relator, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Senadora Ana Amélia.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS. Fora do microfone.) – Com o Relator.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Senador Paulo Davim.

O SR. PAULO DAVIM (Bloco/PV – RN. Fora do microfone.) – Com o Relator.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Senadora Lúcia Vânia.

A SRª LÚCIA VÂNIA (Bloco/PSDB – GO. Fora do microfone.) – Com o Relator.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Senador Jayme Campos.

O SR. JAYME CAMPOS (Bloco/DEM – MT) – Com o Relator.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Senadora Ana Rita.

A SRª ANA RITA (Bloco/PT – ES) – Com o Relator.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Senador Cyro Miranda.

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco/PSDB – GO. Fora do microfone.) – Com o Relator.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Aprovado o projeto.

Consulto as Srªs Senadoras e os Srs. Senadores se podemos repetir a votação para a Emenda nº 1, da Comissão de Meio Ambiente.

As Srªs Senadoras e os Srs. Senadores que concordam permaneçam como se encontram. (Pausa.)

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB – AM) – Podemos, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Aprovado.

Aprovado o Projeto de Lei da Câmara nº 96, de 2012, e a Emenda nº 1, da Comissão de Meio Ambiente, e agora também da Comissão de Assuntos Sociais.

Será comunicada a decisão da Comissão ao Presidente do Senado Federal, para a ciência do Plenário, e a publicação no Diário do Senado Federal.

Eu vou voltar ao item que nós tínhamos retirado de pauta. A Senadora Lúcia Vânia estava participando de uma audiência, mas, com o seu retorno, eu coloco na pauta o item 3, de autoria do Senador Marcelo Crivella. Está na pág. 53.

ITEM 3

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 13, de 2012

- Não Terminativo -

Altera a Lei nº 9.615, de 24 de março de 1998, que institui normas gerais sobre desporto e dá outras providências, para tornar obrigatória a prestação de assistência psicológica continuada aos atletas profissionais. 
Autoria: Senador Marcelo Crivella

Relatoria: Senadora Lúcia Vânia

Relatório: Pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 13, de 2012.

Observações:

- A matéria vai à Comissão de Educação, Cultura e Esporte em Decisão Terminativa.

- Votação simbólica.

Concedo a palavra à Senadora Lúcia Vânia, para proferir a leitura do seu relatório.

A SRª LÚCIA VÃNIA (Bloco/PSDB – GO) – Sr. Presidente, Srªs e Srªs Senadores, vem ao exame da Comissão de Assuntos Sociais o Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 13, de 2012, de autoria do Senador Marcelo Crivella. A iniciativa tem o propósito de alterar o inciso III do art. 34 da Lei nº 9.615, de 24 de março de 1998, que institui normas gerais sobre desporto e dá outras providências, para tornar obrigatória a prestação de assistência psicológica continuada aos atletas profissionais. 
As obrigações da lei proposta passariam a viger na data de sua publicação.

O autor justifica o projeto lembrando que a lei do desporto já obriga a entidade de prática desportiva formadora de atleta a garantir assistência psicológica, sob pena de não ser reconhecida como tal. No entanto, ele defende que clubes empregadores tenham igual obrigação, que contribuiria para o bom desempenho dos atletas e para a preservação de sua saúde física e mental.

O projeto, que não recebeu emendas no prazo regimental, foi distribuído para análise da Comissão de Assuntos Sociais (CAS) e, em caráter terminativo, da Comissão de Educação, Cultura e Esporte (CE).

Cabe à CAS opinar sobre a matéria no que diz respeito à proteção e defesa da saúde, conforme dispõe o inciso II do art. 100 do Regimento Interno do Senado Federal. As questões de constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa ficam a cargo da CE, em razão do caráter terminativo de sua apreciação.

A performance do esportista não depende apenas de suas condições físicas, mas também de sua saúde mental. A maior parte dos atletas de alto rendimento vive sob constante pressão para que obtenham resultados satisfatórios em suas categorias de competição. Além disso, muitos têm de deixar a cidade em que vivem suas famílias para poderem desfrutar de melhores condições de treinamento, o que poderá deixá-los em situação de fragilidade.

Nesse sentido, são frequentes os relatos de carreiras precocemente liquidadas em virtude da baixa resiliência de alguns jovens para lidar com o estresse, a ansiedade e as frustrações relacionadas à carreira esportiva. Atletas profissionais não têm muito tempo de vida esportiva, o que torna seus fracassos muito mais avassaladores e irreversíveis do que os infortúnios de outros profissionais.

Assim, consideramos justo que os clubes empregadores que mantêm vínculo mais duradouro com os atletas sejam obrigados a prestar assistência psicológica contínua a eles.

Voto.

Em vista do exposto, votamos pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 13, de 2012.

Lúcia Vânia, Relatora.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Em discussão a matéria.

Pois não, Senador Casildo Maldaner.

O SR. CASILDO MALDANER (Bloco/PMDB – SC) – A Relatora é a Senadora Lúcia Vânia e o autor é o Senador Marcelo Crivella. Seria para que  jogadores profissionais tenham assistência psicológica. Não tem nada a ver com aquele projeto da Câmara, de direitos humanos? Não. Porque estão criando...

Em princípio não sou contra, não. Eu acho que outros setores da sociedade também têm que ter assistência. Crianças nas escolas. Eu acho que o colégio hoje tem que ter psicólogo também. Colégios, na minha opinião, tinham que ter um fonoaudiólogo, porque as crianças começam a exercitar o vocabulário, exercício vocálico, eu acho que uma fonoaudióloga nos colégios hoje seria uma questão sumamente importante também.

Não só para o jogador profissional, que tem que ter uma assistência psicológica, mas não sei se hoje a legislação já prevê que os colégios com x alunos precisam oferecer essa assistência, como um fonoaudiólogo, para poderem as crianças começarem a exercitar. 

Eu vou pedir até à assessoria dar uma verificada se já existe uma legislação para isso. Mas eu acho que essa é uma questão fundamental, porque, mais tarde, as crianças, muitas vezes, como não aprenderam a exercitar isso, o exercício vocálico, começam a ter prejuízos.

Mas em tese nós apoiamos.

A SRª LÚCIA VÂNIA (Bloco/PSDB – GO) – Senador Maldaner...

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Senadora Lúcia Vânia.

A SRª LÚCIA VÂNIA (Bloco/PSDB – GO) – Na verdade, nós analisamos a matéria apenas quanto ao mérito, quanto ao mérito social... Aliás, nós analisamos quanto ao aspecto social. Quanto ao mérito, ela será analisada na Comissão de Educação. A Comissão de Educação é que vai fazer essa verificação, se se adequa ao conjunto das atividades.

Portanto, como eu acredito que a assistência psicológica é fundamental em qualquer atividade que envolva estresse, que necessite de acompanhamento, ela tem o mérito de ser positiva.

No entanto, a equiparação e a conveniência de ser aplicada como lei só a Comissão de Educação poderá avaliar, porque vai não só avaliar o mérito, como avaliar a juridicidade e a constitucionalidade. Então, aqui é apenas o aspecto social. Se é importante ou não é importante.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Continua em discussão. 
Para discutir, Senador Paulo Paim.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Rapidamente também, eu quero cumprimentar o Senador Casildo Maldaner por levantar a questão. Eu acho que de fato ele tem toda razão.

Se nós olhamos para os atletas – e é bom que se olhe –, temos que olhar para a sala de aula, nos colégios, onde também devia haver assistência psicológica. Mas, como disse muito bem a Senadora Lúcia Vânia, vamos aprofundar ali, na Comissão de Educação, essa questão.

Voto com a relatoria.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Continua em discussão. (Pausa.)
Encerrada a discussão.

Srs. Senadores e Srªs Senadoras que aprovam o relatório permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado o relatório, que passa a constituir parecer da Comissão, favorável ao Projeto de Lei do Senado nº 13, de 2012. 
A matéria vai à Comissão de Educação, Cultura e Esporte, em decisão terminativa.

O último item da pauta é o de nº 10.

Aquilo que eu temia e que acontece sempre, porque temos uma dificuldade que é o número de Senadores e o número de Comissões. Eu sou o autor do item nº 10 e vou retirá-lo em função da falta de quórum.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – V. Exª já leu o relatório?

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) –  Senador, não vai haver nenhum prejuízo. Vou inseri-lo na próxima votação, e certamente será o primeiro item dos não terminativos.

O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco/PT – PE) – Pela ordem. 

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Sr. Presidente, eu tenho dois requerimentos...

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Pois não, Senador Paulo Paim.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Eu tenho dois requerimentos e, se V. Exª pudesse...

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Vou colocá-los.

Senador Humberto Costa.

O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco/PT – PE) – Presidente, eu queria fazer um comentário e uma proposta a V. Exª. O comentário é o seguinte: ontem, nós tivemos, por parte do Presidente desta Casa – acredito que numa iniciativa extremamente louvável –, o estabelecimento da prioridade de votação de alguns projetos que dormitam há muito tempo aqui nas Comissões do Senado e no Plenário também. No entanto – eu, inclusive, na hora, tive a oportunidade de fazer essa colocação –, acredito que isso tem que ser feito com muita cautela. Acho que seria interessante, especialmente porque os temas relativos à saúde estão na ordem do dia, que nós pudéssemos ter uma conversa no sentido de esta Comissão poder fazer a proposta da questão das prioridades. 

Segundo, eu fiz um requerimento para a realização de audiência pública com uma série de entidades e instituições sobre a Lei de Responsabilidade Sanitária. Ouvindo esses segmentos, acho que essa proposta estará em perfeitas condições de poder ser votada nesta Comissão e ir ao Plenário. Então, eu queria solicitar a V. Exª que procurasse marcar o mais rapidamente possível essa audiência pública para que possamos dar vazão a esse projeto.

A outra questão é que a Comissão que trata do financiamento vinha trabalhando na perspectiva de apresentar no segundo semestre uma proposta que pudesse ser analisada por esta Comissão e votada pelo Plenário. No entanto, acho que os fatos que estão tomando a dimensão que estão no Brasil exigem uma maior rapidez. Queria sugerir, até porque, por exemplo, o Presidente, ontem, quando citou o projeto que vai ser priorizado, falou de um projeto da Câmara dos Deputados, que me parece estar aqui no Senado e que fala de 10% do PIB. E V. Exª sabe que já não é essa a demanda que o movimento apresenta. Nós também temos que discutir se a melhor forma é essa. 
Eu queria fazer uma proposta a V. Exª, e vou conversar com o Senador Vital do Rêgo, Presidente da Comissão, para que nós possamos acelerar a conclusão dos trabalhos daquela Comissão e trazer um grupo de três ou quatro propostas que possam ser objeto de discussão desta Comissão e que nós possamos dar segmento e votar aqui. Naturalmente que vamos discutir com o Governo. Se envolver algo de Estados e Municípios, teremos que discutir com eles também. Não podemos ficar aqui só passando a caneta, porque alguém vai ter que pagar essa conta. 
Identifico como positiva essa decisão da Câmara de, dentro dos royalties do petróleo, garantir 25% para a saúde. Então, também é uma forma boa de fazer a discussão, a proposta e a origem dos recursos.

Por último, embora não tenha sido listada como proposta da saúde, o Presidente colocou prioridade em relação àquele projeto que trata da mudança da Lei de Drogas e que envolve o debate sobre internação compulsória. Eu acho uma temeridade que se faça essa discussão em regime de urgência. Tivemos, inclusive, o debate nesta Comissão em torno do projeto que a Senadora Ana Amélia relatou e sabemos que é um tema extremamente político, complexo e polêmico para ser votado, vamos dizer, em toque de caixa, como se fala.

Acho que seria interessante que pudéssemos também...

(Intervenção fora do microfone.)

O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco/PT – PE) – Não, não, é o do Deputado Osmar Terra. 

Acho que é importante primeiramente buscarmos algum tipo de consenso nessa proposição. Em segundo lugar, que possamos fazer uma discussão muito séria sobre essa questão. Temos já o projeto aprovado na CAS, tramitando na Comissão de direitos Humanos. Há um pedido de audiência pública, envolvendo todas as partes, para discutir esse tema. 

Faço esse alerta no sentido de reforçarmos, junto ao Presidente Renan – isso não está fazendo parte da pauta das ruas, não está fazendo parte – a discussão, com calma, com tranquilidade. Repito: acho que é muito justo que fiquemos apressados, mas não podemos começar a votar tudo sem uma reflexão, sem um debate, sem uma discussão.

Agradeço, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. PMDB – MS) – Eu quero colocar uma opinião pessoal: a internação compulsória realmente não é a pauta, realmente não é. Mas, acerca da questão dos dez por cento, acho que é o momento é agora, Senador Humberto Costa. É exatamente o momento que devemos aproveitar, mas, é claro, devemos fazer isso com responsabilidade. E sempre foi assim, desde o início. Queremos colocar os dez por cento, mas temos que ter a responsabilidade de indicar fonte de financiamento. Acho que a discussão dos dez por cento é importante – é claro que tenho certeza de que não foi isso, conversei com o Ministro da Saúde –, mas temos outra questão importante, que é a dos médicos. A importação de médicos estrangeiros é uma coisa, mas que precisamos estruturar a saúde com fontes de financiamento é outra coisa. Às vezes, não se tem um médico em um determinado lugar porque ele não tem, absolutamente, condições de trabalho. E exatamente o que vai melhorar essas condições é garantirmos fonte de financiamento, ou seja, mais recursos para a saúde. Acho que – conversamos em uma reunião com entidades médicas e com o Ministro da Saúde – vamos criar, segundo disse o Ministro, 35 mil postos, mas vamos dar prioridade aos médicos brasileiros. Tenho uma proposta, que é das entidades: vamos chamar um concurso público para seis mil, para dez mil, o que for, em lugares específicos. Se o médico não for, se essas vagas não forem preenchidas por médicos brasileiros, estaremos absolutamente à vontade para fazer a contratação de médicos estrangeiros. Mas essa é uma discussão que vamos ter que travar, porque ela precisa ser feita aqui na Comissão de Assuntos Sociais. Eu, evidentemente, estava aguardando a oportunidade. Qual era a oportunidade? Criamos uma subcomissão, a do financiamento da saúde, cujo Relator é o Senador Humberto Costa – não poderíamos ter tido um relator melhor, por sua capacidade e experiência na área. O Presidente é o Senador Vital do Rêgo, que também é Presidente da Comissão de Constituição e Justiça. 

Então, vamos, juntos, falar com o Senador vital do Rêgo. Eu me somo a V. Exª no sentido de procurarmos o Senador Renan dizendo que queremos votar, sim, mas queremos votar uma proposta atual, inclusive com a responsabilidade de indicar fontes de financiamento. Não sei se isso atende ao que V. Exª pretende.

O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco/PT – PE) – Com certeza, Sr. Presidente, acho que V. Exª está inteiramente sintonizado com nosso pensamento.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. PMDB – MS) – Senadora Vanessa Grazziotin.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB – AM) – Se. V. Exª me permite, Sr. Presidente, sobre o assunto, eu queria fazer uma sugestão, mas, antes disso, pergunto a V. Exª se ainda é possível votarmos um requerimento que já está há algum tempo sobre a mesa. É um requerimento do Senador Inácio Arruda, solicitando audiência pública.

Mas, em relação ao que disse o Senador Humberto, primeiramente, é importante, Presidente Moka, destacar o esforço que esta Comissão tem feito para dar agilidade à Comissão. Um esforço. Isso nós devemos a V. Exª, que tem sido muito duro, inclusive na cobrança da assiduidade dos seus membros. A gente não tem uma reunião que se encerre sem que tenhamos decidido sobre toda a pauta. Isso é muito importante. 

Vivemos um momento especial. Eu queria fazer uma sugestão, Presidente, se V. Exª concordar. Na Comissão de Meio Ambiente, Fiscalização e Controle, nós aprovamos a realização de um ciclo de debates. Acho que aqui o que poderíamos fazer, Senador Humberto: é óbvio, além da Comissão, porque acho que V. Exª relata e é muito importante até para mostrar os caminhos, os eixos, nós poderíamos, através de V. Exª, fazer um levantamento de todos os projetos que aqui estão. Todos, absolutamente todos, Sr. Presidente, para determinar...

O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco/PT – PE) – Senadora, nós já temos isso na Comissão sobre financiamento. Eu vou, inclusive, passar para todo mundo da CAS, para que possam também ter.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB – AM) – Em qual Comissão?

O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco/PT – PE) – Nessa Comissão sobre financiamento nós levantamos todos os projetos que tratam de financiamento...

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB – AM) – Mas sobre financiamento. Eu falo dos outros também. 

E não sei se seria o caso de a gente antecipar uma daquelas reuniões para debater o que V. Exª tem organizado, para termos uma opinião mais clara. Com relação aos médicos, eu concordo. Agora, é uma parte do problema, não é o todo do problema.

Acho que a Presidenta pecou um pouco quando não disse: “Vamos resolver o problema da saúde”. Entre as ações adotadas virá essa também, mas da forma como ela falou parece que é o único problema. Não é! V. Exª, por exemplo, fala do concurso. Pode ser posteriormente, mas o problema tem que ser resolvido agora. E pelo que eu entendi depois, na explicação, vai ser resolvido um pouco assim: abrem-se vagas emergenciais para médicos brasileiros e dos que não vierem as vagas serão preenchidas. Na sequência, poderia vir imediatamente um concurso.

O Senador Renan falou ontem, no seu pronunciamento, na carreira. Na necessidade da carreira, que na minha opinião não tem que ser de médico, mas de profissional da saúde. Por que de médico? Tem que ser de profissional da saúde. Então, vamos debater isso também na nossa Comissão, pois seria muito importante, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Eu continuo dizendo o seguinte: como nós criamos uma subcomissão, eu aguardo o relatório do Senador Humberto Costa. É claro que, em função das circunstâncias, será agilizado, com certeza. E nesse momento vamos ter a oportunidade de debater esse assunto, até para transformar o relatório dessa subcomissão num parecer da Comissão como um todo. Pelo menos esse é o encaminhamento que eu pretendo dar.

V. Exª tem a palavra, Senador Paulo Davim. 

O SR. PAULO DAVIM (Bloco/PV – RN) – Sr. Presidente, eu quero aqui corroborar com a preocupação do Senador Humberto Costa, porque acredito que não haverá solução para a saúde no País se o problema do financiamento não for encarado de frente. Qualquer outra medida será paliativa ou simplesmente panaceia. 

Todos estamos cansados de promover esse debate aqui nesta Casa; nós sabemos, todo Brasil sabe e o mundo sabe, que o financiamento da saúde no Brasil é extremamente aquém do que seria necessário para manter um sistema como o nosso. 

Aliás, nos últimos dias, esse tema saúde está levando as pessoas a atropelarem tudo, dizerem coisas sem se estruturarem, sem discutirem, debaterem antes. Primeiro, foi o pronunciamento da nossa Presidenta, quando ela deixou transparecer para o Brasil que o problema da educação ela vai resolver com todos os recursos dos royalties para a educação. E para a saúde, trará milhares de médicos do estrangeiro. Pronto. Aí ela transpareceu – eu sei que ela não pensa assim – que o problema da saúde resume-se à figura do médico.

Naquele dia, na casa de V. Exª, naquela boa reunião que realizamos com as entidades médicas, o Ministro da Saúde e alguns Senadores médicos – o Senador Humberto Costa estava viajando, acho que nos Estados Unidos – eu disse ao Ministro: Ministro, outro dia eu estava no voo Natal/Brasília e a comissária perguntou se havia algum médico a bordo. Eu me apresentei. Ela me levou até a poltrona do passageiro, que estava passando mal, com um problema cardiorrespiratório, colocou a mão no ombro do passageiro e disse: “Pronto, fique tranquilo, Sr. fulano, o médico já está aqui.” Aí eu pensei: o que eu vou fazer com esse paciente lá nas alturas? Nada! Não há estetoscópio, não há remédio, nada! Então, eu disse: nós vamos rezar junto aqui! Vamos os dois aqui. Qual é a sua religião? Ele disse que era igual a minha. Então, vamos rezar.
No jantar na casa de V. Exª, eu disse ao Ministro: Ministro, o problema não está aí não. Se levarem um médico lá para regiões de difícil provimento sem dar as condições, ele vai passar as mesmas coisas que eu passei no avião. A mesma coisa. 

Porque precisamos de recursos. Não adianta tergiversar. Eu já estou ficando rouco de dizer isso. Sem dinheiro a gente não sai do canto, mas não sai mesmo. Falta tudo, minha gente, pelo amor de Deus! Eu não preciso dizer isso para vocês. Nos seus Estados, vocês se deparam com calamidades absurdas. Lá no meu Estado, é comum encontrar um paciente no soro caminhando no corredor para cima e para baixo, segurando o soro. É comum. O que eu vejo lá, o Brasil inteiro está precisando. 

Existe problema de gestão? Claro! De financiamento? Claro. Se a gente resolver o problema de financiamento e o problema de gestão, a gente vai resolver os outros problemas. 

Há uma lei aqui – não é minha, gostaria muito que fosse minha, eu não tive a capacidade nem a inteligência de concebê-la, foi o Senador Humberto Costa, o que não é de se estranhar –, a Lei de Responsabilidade Sanitária. Eu acho fundamental a gente colocar em pauta. Fundamental! 

O Presidente Renan – lógico que movido por todas as melhores intenções – fez uma pauta da saúde. Eu acho que no mínimo era para conversar com esta Comissão, os temas são pautados aqui, são discutidos. Se existe uma comissão que discute diuturnamente saúde é esta Comissão. E em nenhum momento esta Comissão foi consultada para ajudar a construir a pauta emergencial do Senado. 

Discutir financiamento sem se reportar à Comissão que está debatendo esse assunto há dois, três meses. Não é isso, Senador Humberto Costa? Nós nos reunimos. Eu acho que realmente foi precipitado. Então, nós temos feitos reuniões, audiências públicas, discutido, nós temos aprendido muito, e acho que a Subcomissão tem condição, sim, de elencar algumas sugestões de financiamento. Temos. Há outros projetos que não foram citados, mas que também ajudarão no financiamento da saúde. 

Portanto, eu acho, Senador Waldemir Moka, que V. Exª precisa evocar esse direito de discussão desse tema junto à Presidência da Casa. 

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Lembrando sempre que nós podemos chamar para nós, mas nós temos que ter prazo para apresentar, porque nós não podemos também chamar e aí termos dificuldade na apresentação de uma proposta. Se dissermos que vamos apresentar uma proposta ao Presidente, aí temos que apresentar uma proposta que tenha sido debatida e discutida nesta Comissão. 

Senador Humberto Costa.

O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco/PT – PE) – Em relação à questão para a qual a Senadora Vanessa chamou a atenção, sobre a carreira do profissional de saúde, essa ideia da carreira federal, é algo que precisa ser discutido. Nós temos, o tempo inteiro, organizado o Sistema Único de Saúde de forma que seja descentralizado, regionalizado e que a execução das políticas de saúde sejam municipais.

Já houve um processo descentralização em que os profissionais que eram do antigo INAMPS, os profissionais da Fundação Nacional de Saúde, foram progressivamente colocados à disposição dos Estados e Municípios para os seus serviços. Se nós fizermos carreira municipal, nós não vamos conseguir fazer uma carreira única. 

E a outra coisa importante é que se ficar nas costas de um dos entes da Federação, certamente nós vamos estourar, e muito, a Lei de Responsabilidade Fiscal. Então, entendo que uma proposta que deveria anteceder essa discussão, para formação de uma carreira única, seria nós construirmos algum tipo de estrutura interfederativa em que possamos garantir o cumprimento da Lei de Responsabilidade Fiscal. Isso também vai exigir um entendimento com o Tribunal de Contas da União. Assim, poderíamos ter, de fato, uma carreira nacional. Estou só dizendo isso, não estou defendendo uma proposta, para dizer que não é tão simples pegar uma proposta e discutir. E como é que faz? Não é verdade?

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Acho que esse assunto que insisto que esperemos o relatório dessa Subcomissão e, em cima dele, façamos esse debate.

Senador Casildo Maldaner.

O SR. CASILDO MALDANER (Bloco/PMDB –SC) – V. Exª é médico, Sr. Presidente, o Senador Humberto Costa também, que já foi Ministro da Saúde, Paulo Davim é médico. E vejo que a assessoria parlamentar do Ministério da Saúde está distribuindo um boletim informativo destinado aos Parlamentares. Está correndo agora, aqui na Comissão.

E vejo que o movimento nas ruas começa a dar resultado. Aqui diz que o Ministério da Saúde, o Ministro Padilha, já vão abrir 12 mil vagas para residências e vão estipular o PET–Saúde, principalmente voltado a estudantes interessados em atuar no Sistema Único de Saúde (SUS). Serão investidos R$41,9 milhões para beneficiar 3.456 graduandos e residentes. Falam nas modalidades principalmente do PET-Saúde. Vão aplicar R$172 milhões por ano só no PET-Saúde. Pelo jeito, começa a dar resultado. Acho que chegou para V. Exª também um exemplar desse.

Chamo a atenção, e até avisei à assessora parlamentar do Ministério da Saúde, que o nome PET-Saúde, para mim, fica muito vinculado a essas clínicas veterinárias de pequenos animais.

A minha filha primogênita tem uma clínica veterinária de pequenos animais e, às vezes, brinco com ela: minha filha, se você fizer um curativo no seu pai ou me examinar da maneira como você cuida dos cachorrinhos na sua clínica, eu fico feliz. Porque, hoje, os pequenos animais são tão bem cuidados... Se nós, por esse interior do Brasil, levarmos um atendimento igual às pessoas, se isso aqui funcionar, com carinho, com dedicação, vamos começar a resolver o problema.

É um programa sobre o qual o Ministério está distribuindo esse material, para refletirmos também sobre isso. É uma ponderação que faço, porque, hoje, saúde, sem dúvida alguma, é uma questão fundamental no Brasil inteiro.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Muito obrigado, Senador.

Temos aqui, na mesa, dois requerimentos: o do Senador Humberto Costa, que já foi aprovado e quero marcar essa data. Estou sugerindo para quinta-feira aqui, dia 4 de julho, a audiência pública. E aí temos que fazer os convites para os debatedores.
EXTRAPAUTA

ITEM 11

REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS Nº 33, de 2013

Com fundamento no disposto no Art. 93 inciso II, do RISF, requeiro a realização de audiência pública para analisar sobre o tema: "As recentes manifestações públicas lideradas pela juventude brasileira”.
Autoria: Senador Paulo Paim

Senador Paulo Paim, para encaminhar.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Sr. Presidente, de forma muito rápida, se V. Exª permitir, queria fazer um ajuste nesse requerimento para “recentes manifestações públicas dos movimentos sociais”. Eu ajusto aqui e nós ajustaríamos aí. 

Vou explicar por quê, Sr. Presidente. Fiz dois requerimentos. Todo o Brasil está acompanhando e nós, naturalmente, e esta Comissão, entendo, poderá ajudar, chamando aqui para debater na ótica dos movimentos sociais. 

E fiz outro requerimento – não será audiência conjunta –, lá para a Comissão de Direitos Humanos, para discutir a questão da juventude. Por quê? Até para não botar quinhentas pessoas na mesa. Traremos aqui e vamos combinar com V. Exª o nome dos convidados para debater essa questão na ótica desta Comissão, que é a Comissão de Assuntos Sociais. Este é o objetivo: fazer um debate sobre o tema nacional, trazendo, para dentro do Congresso, um tema que está preocupando a todos nós e, ao mesmo tempo, queremos contribuir na linha de buscar soluções

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Eu tenho uma preocupação. Acho que é válido o requerimento. Mas a preocupação é na hora de convidar, porque temos que tomar um cuidado. De repente, você traz as pessoas aqui e o próprio movimento diz que eles não representam essas manifestações...

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Por isso que fiz a separação, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Temos que ter uma preocupação com isso.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Coloquei aí movimentos sociais, e estou colocando lá na Comissão de Direitos Humanos a questão da juventude. E, para essa questão da juventude, estamos buscando os líderes do movimento lá. Aqui seriam – por que não dizer, de antemão – centrais, confederações, federações... Os movimentos sociais, que são uma coisa, e lá debateremos a questão da juventude.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Então, mas aí nós vamos dizer que esses movimentos sociais vão debater aqui não o movimento, mas opinar sobre o que está acontecendo.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Exato, é isso.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Mas não tem nenhuma pretensão de estar representando, aqui, as manifestações.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Ninguém, Sr. Presidente, com certeza absoluta. É como houve recentemente uma reunião com o Presidente Renan Calheiros, em que o Senador Cristovam perguntou quem vai representar. Respondi que só se fizer um plebiscito nacional, como agora é moda, ou um referendo. Não dá. Aqui, no nosso caso – estou me referindo aos movimentos sociais –, trazer as lideranças do movimento social, constituídas oficialmente, para que deem sua opinião sobre um tema. O que não dá, na minha opinião, é ficarmos só olhando a carruagem passar e não tomarmos algumas medidas. 
O pedido é deles, não é meu, não estou inventando. Lá, na Comissão de Direitos Humanos, vamos debater com a juventude, a pedido também da juventude especificamente. E eles pediram para não misturar, inclusive. Que fosse lá, com a juventude, e aqui, com os movimentos sociais.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Em discussão o requerimento do Senador Paulo Paim, modificado, convidando representantes de movimentos sociais para que a gente faça uma análise das manifestações.

As Srªs e os Srs. Senadores que concordam permaneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovado.

ITEM 12

REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS Nº 34, de 2013

Com fundamento no disposto no Art. 93, inciso II, do RISF, Requeiro a realização de Audiência Pública para debater sobre o tema: "Aposentadoria Especial". Os convidados para compor a mesa dos expositores são: - Roberto Wanderley Nogueira - Juiz do TRF – 5ª Região, professor da UFPE e da UNICAP. - Sérgio Caribé - Procurador do TCU. - Ricardo Tadeu Marques da Fonseca - Desembargador do TRT – 9ª Região. – Rosinha da Adefal - Deputada Federal. - Antônio José Ferreira - Secretário da Secretaria Nacional de Promoção dos Direitos da Pessoa com Deficiência. - Representante do Ministério da Previdência Social.
Autoria: Senador Paulo Paim

Concedo a palavra ao Senador Paulo Paim para encaminhar o requerimento.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Peço a V. Exª para incluir um representante do Ministério da Previdência. Já falei e eles mandarão o representante. 

Qual é a intenção, Sr. Presidente? É debater a questão da aposentadoria especial. Hoje, nós temos esse debate para as pessoas com deficiência, na área pública e na área privada; há aqueles também que não são deficientes, mas têm direito à aposentadoria especial por causa de atividade em área insalubre, penosa e periculosa.

Como virou uma parafernália, nós queremos debater o tema, trazendo o Ministério da Previdência e essas pessoas que listei como convidadas, para debater a aposentadoria especial.    

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Com o adendo do representante do Ministério da Previdência, coloco o requerimento em discussão. (Pausa.) 

Encerrada a discussão.

Em votação o requerimento.

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)

ITEM 13

REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS Nº 35, de 2013

Requeiro, nos termos do art. 93, inciso II, do Regimento Interno do Senado Federal, seja realizada Audiência Pública no âmbito desta Comissão para debater sobre "fortificação obrigatória de alimentos com ácido fólico e ferro", sendo convidados para fundamentar o assunto: o médico José Murilo de Carvalho Martins; um representante da Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA e; um representante do Ministério da Saúde.
Autoria: Senadora Vanessa Grazziotin e Senador Inácio Arruda. 

Concedo a palavra à Senadora Vanessa Grazziotin, para encaminhar o requerimento.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB – AM) – Na realidade, Sr. Presidente, o requerimento é assinado pelo Senador Inácio Arruda e por mim, que sou membro desta Comissão. Tem o objetivo de discutir a regulamentação RCD 344, da Anvisa, que determinada como obrigatoriedade a fortificação das farinhas, ou seja, o enriquecimento. Portanto, é um debate importante a ser travado aqui na Comissão.

Obrigada.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Em discussão o requerimento. (Pausa.)

Encerrada a discussão.

Em votação.

As Srªs e os Srs. Senadores que aprovam o presente requerimento permaneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovado o requerimento. 

A pauta desta reunião, com exceção do item 10, foi toda votada e discutida aqui.
São os seguintes os itens retirados de pauta: 

ITEM 2

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 27, de 2007

- Não Terminativo -

Dispõe sobre o atendimento de requisitos específicos, nas licitações para a compra de medicamentos e insumos farmacêuticos.
Autoria: Deputado Walter Feldman

Relatoria: Senador Cyro Miranda
Relatório: Pela aprovação do Projeto de Lei da Câmara nº 27, de 2007 na forma da Emenda nº 1-CCJ (Substitutivo).

ITEM 10

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 165, de 2012

- Terminativo -

Modifica o caput do art. 9º da Lei nº 7.998, de 11 de janeiro de 1990, que regula o Programa do Seguro-Desemprego, o Abono Salarial, institui o Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT), e dá outras providências; e altera a Lei nº 9.715, de 25 de novembro de 1998, que dispõe sobre as contribuições para os Programas de Integração Social e de Formação do Patrimônio do Servidor Público - PIS/PASEP, e dá outras providências, para fixar a contribuição do PIS/PASEP para as pessoas físicas, urbanas e rurais, na condição de empregadoras e para estender aos seus empregados o pagamento do abono salarial anual.

Autoria: Senador Antonio Carlos Valadares
Relatório: Pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 165, de 2012.

Relatoria: Senador Waldemir Moka
Agradeço a presença e o esforço pela manutenção do quórum.

Está encerrada a presente reunião. 
(Iniciada às 09 horas e 12 minutos, a reunião é encerrada às 11 horas e 16 minutos.)
